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DELIBERAÇÃO SP-ÁGUAS Nº 21, DE 08 DE JULHO DE 2026 

  

Aprova o Regimento Interno da Agência de Águas do 

Estado de São Paulo - SP-ÁGUAS.  

SEI nº 137.00007008/2025-18 

 

 

O Conselho Diretor da Agência de Águas do Estado de São Paulo - SP-ÁGUAS, na forma da 

Lei Complementar n° 1.413, de 23 de setembro de 2024, regulamentada pelo Decreto n° 

69.339, de 4 de fevereiro de 2025, 

  

DELIBERA: 

 

Artigo 1º - Fica aprovado, na forma do Anexo Único desta Deliberação, o Regimento 

Interno da SP-ÁGUAS.  

Artigo 2º - Ficam revogadas: 

I- a Deliberação SP-ÁGUAS nº 01, de 29 de abril de 2025; 

II- a Deliberação SP-ÁGUAS nº 05, de 29 de maio de 2025; 

III- a Deliberação SP-ÁGUAS nº 14, de 19 de novembro de 2025; 

IV-  a Deliberação SP-ÁGUAS nº 20, de 15 de maio de 2026. 

Artigo 3º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 

a partir de 1º de agosto de 2026. 

Artigo 4º - O Anexo Único desta Deliberação encontra-se disponível, na íntegra, no sítio 

oficial da SP-ÁGUAS (https://www.spaguas.sp.gov.br/site). 

 

São Paulo, na data da assinatura digital. 
  

CAMILA ROCHA CUNHA VIANA 

Diretora-Presidente 

https://www.spaguas.sp.gov.br/site
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TÍTULO I 

Da Natureza e da Finalidade 

Artigo 1º - Este Regimento Interno dispõe sobre a organização e o funcionamento da 

Agência de Águas do Estado de São Paulo - SP-ÁGUAS, criada pela Lei Complementar 

nº 1.413, de 23 de setembro de 2024, e regulamentada pelo Decreto nº 69.339, de 4 

de fevereiro de 2025. 

Artigo 2º - A SP-ÁGUAS é autarquia de regime especial, com personalidade jurídica de 

direito público, vinculada à Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística, 

com sede e foro na cidade de São Paulo, caracterizada, na forma do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 1.413, de 23 de setembro de 2024, por: 

I - ausência de subordinação hierárquica à Secretaria à qual a Agência está 

vinculada; 

II - autonomia decisória, administrativa, orçamentária e financeira; 

III - investidura a termo dos membros do Conselho Diretor, com estabilidade de seus 

mandatos. 

§ 1º - A ausência de subordinação hierárquica e a autonomia decisória da Agência 

são caracterizadas pela impossibilidade de revisão das decisões tomadas pelo seu 

Conselho Diretor no âmbito do Poder Executivo. 

§ 2º - Não caberá recurso administrativo contra as decisões do Conselho Diretor, 

admitindo-se a apresentação de pedido de reconsideração perante o próprio 

colegiado. 

§ 3º - As decisões tomadas pelo Conselho Diretor, em grau de recurso, em 

processos administrativos sancionatórios e em procedimentos administrativos 

disciplinares, serão consideradas definitivas em âmbito administrativo, não 

estando sujeitas a recurso ou a pedido de reconsideração. 

§ 4º - A SP-ÁGUAS goza das prerrogativas processuais da Fazenda Pública e das 

demais garantias necessárias ao exercício de sua autonomia no âmbito da 

Administração Pública, sendo sua representação judicial e consultoria jurídica 

exercidas pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo. 

Artigo 3º - A SP-ÁGUAS tem por finalidade, no âmbito de suas competências, 

fiscalizar, controlar e regular a gestão e o uso dos recursos hídricos de domínio do 

Estado de São Paulo, como órgão integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos - SINGREH e do Sistema Integrado de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos - SIGRH, assim como realizar ações relativas à Política Nacional de 

Segurança de Barragens. 
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Parágrafo único - Além das competências previstas no “caput” deste artigo, compete à 

SP-ÁGUAS exercer as atribuições anteriormente conferidas ao Departamento de Águas 

e Energia Elétrica do Estado de São Paulo - DAEE, nos termos do artigo 7º das 

Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.413, de 23 de setembro de 2024. 

 

TÍTULO II 

Da Organização 

CAPÍTULO I 

Da Estrutura 

Artigo 4º - A SP-ÁGUAS conta com os seguintes órgãos superiores: 

I - Conselho Diretor; 

II - Ouvidoria; 

III - Procuradoria;  

IV - Corregedoria. 

Artigo 5º - A SP-ÁGUAS conta com as seguintes unidades administrativas: 

I - Gabinete da Presidência, composto pela: 

a) Assessoria de Planejamento Estratégico;  

b) Assessoria de Relacionamento com os Tribunais de Contas e Auditoria; 

c) Assessoria de Comunicação; 

II - Assessoria Especial do Gabinete; 

III - Assessoria Técnica de Diretoria 1; 

IV - Assessoria da Unidade de Gerenciamento do Programa Renasce Tietê; 

V - Assessoria Técnica de Diretoria 2; 

VI - Assessoria de Apoio à Análise de Outorgas; 

VII - Assessoria Técnica de Diretoria 3; 

VIII - Assessoria Técnica de Diretoria 4; 

IX - Assessoria da Unidade de Gerenciamento do Projeto “Sistema de 

Macrodrenagem do Rio Baquirivu-Guaçu e Barragens Pedreira e Duas Pontes”; 

X - Superintendência de Segurança Hídrica, composta pela: 
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a) Gerência de Planejamento e Estudos Estratégicos, composta pela: 

1. Divisão de Planejamento; 

2. Divisão de Estudos Estratégicos; 

b) Gerência de Monitoramento Hidrológico, composta pela: 

1. Divisão de Monitoramento;  

2. Divisão da Sala de Situação; 

c) Gerência de Apoio aos Sistemas de Recursos Hídricos, composta pela: 

1. Divisão de Apoio aos Sistemas de Recursos Hídricos; 

2. Divisão da Escola das Águas; 

3. Divisão de Cobrança pelo Uso da Água;  

XI - Superintendência de Unidades Descentralizadas, composta pela: 

a) Gerência Litorânea, composta pela: 

1. Coordenadoria do Litoral Norte e Baixada; 

2. Coordenadoria do Ribeira e Litoral Sul; 

b) Gerência do Tietê, composta pela: 

1. Coordenadoria do Baixo Tietê; 

2. Coordenadoria do Médio Tietê;  

3. Coordenadoria do Alto Tietê; 

c) Gerência do Grande, composta pela: 

1. Coordenadoria do Turvo Grande;  

2. Coordenadoria do Pardo Grande; 

d) Gerência do Paranapanema, composta pela: 

1. Coordenadoria do Pontal do Paranapanema; 

2. Coordenadoria do Peixe Paranapanema; 

3. Coordenadoria do Alto Paranapanema; 

e) Gerência do Paraíba e Mantiqueira;  

XII - Superintendência de Regulação, composta pela: 
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a) Gerência de Desenvolvimento Regulatório, composta pela: 

1. Divisão de Normatização; 

2. Divisão de Governança Regulatória; 

b) Gerência de Gestão de Outorgas, composta pela: 

1. Divisão de Procedimentos de Outorgas; 

2. Divisão de Gestão da Informação de Outorgas; 

c) Gerência de Outorgas Estratégicas, composta pela: 

1. Divisão de Regulação Operacional; 

2. Divisão de Análise de Outorgas Estratégicas; 

XIII - Superintendência de Fiscalização, composta pela: 

a) Gerência de Fiscalização de Outorgas, composta pela: 

1. Divisão de Gestão Fiscalizatória; 

2. Divisão de Gestão Sancionatória; 

b) Gerência de Segurança de Barragens, composta pela: 

1. Divisão de Gestão de Segurança de Barragens;  

2. Divisão de Fiscalização Documental e de Campo; 

XIV - Superintendência Administrativa, composta pela: 

a) Gerência de Gestão de Pessoas, composta pela: 

1. Divisão de Carreiras e Desenvolvimento; 

2. Divisão de Gestão Funcional e Pagamentos;  

b) Gerência de Orçamento e Finanças, composta pela: 

1. Divisão de Orçamento; 

2. Divisão de Contabilidade e Finanças; 

c) Gerência de Patrimônio e Serviços Administrativos, composta pela: 

1. Divisão de Patrimônio; 

2. Divisão de Serviços Administrativos; 

3. Divisão Documental; 
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d) Gerência de Licitações, Contratos e Convênios, composta pela: 

1. Divisão de Licitações e Aquisições; 

2. Divisão de Contratos e Convênios; 

e) Gerência de Tecnologia de Informação, composta pela: 

1. Divisão de Gestão e Desenvolvimento; 

2. Divisão de Infraestrutura. 

§ 1º - As unidades administrativas subordinam-se hierarquicamente: 

1. ao Diretor-Presidente, o Gabinete da Presidência e Assessoria Especial do Gabinete; 

2. aos Diretores, as respectivas Assessorias; 

3. ao Conselho Diretor, as Superintendências; 

4. ao Secretário Executivo, as respectivas Assessorias; 

5. aos Superintendentes, as respectivas Gerências; 

6. aos Gerentes, as respectivas Coordenadorias e Divisões. 

§ 2º - Os membros dos órgãos superiores exercem suas competências com autonomia 

e sem vinculação hierárquica entre si, sendo cada um considerado sua própria chefia 

imediata para os fins administrativos em que essa condição seja exigida. 

§ 3º - Compete aos responsáveis pelas unidades administrativas: 

1. planejar, organizar, coordenar, orientar, supervisionar e controlar a execução das 

atividades afetas à unidade sob sua responsabilidade;  

2. assegurar o cumprimento das diretrizes institucionais, das metas estabelecidas e dos 

prazos definidos pela Administração; 

3. distribuir, acompanhar e avaliar a execução das atividades atribuídas aos servidores e 

colaboradores lotados na unidade; 

4. promover a integração e a articulação da unidade com os demais órgãos e unidades 

administrativas da instituição; 

5. orientar, desenvolver e apoiar tecnicamente a equipe sob sua supervisão, visando à 

melhoria contínua dos processos e dos resultados institucionais; 

6. monitorar o desempenho da unidade, propondo medidas corretivas e de 

aperfeiçoamento quando necessário; 

7. zelar pela observância da legislação, das normas internas e dos procedimentos 
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aplicáveis às atividades da unidade; 

8. gerenciar os recursos humanos, materiais, patrimoniais, tecnológicos, orçamentários e 

financeiros sob responsabilidade da unidade, praticando os atos necessários e de sua 

competência; 

9. planejar, propor e acompanhar a contratação de bens e serviços necessários ao 

desempenho das atividades da unidade; 

10. acompanhar a execução de contratos, convênios e instrumentos congêneres, 

apoiando os gestores e fiscais designados de sua unidade; 

11. adotar práticas de governança, gestão de riscos, controles internos, integridade, 

transparência e conformidade, identificando riscos e oportunidades de melhoria e 

propondo ações de aperfeiçoamento da gestão e dos serviços; 

12. elaborar, analisar, instruir, consolidar e encaminhar documentos técnicos e 

administrativos, bem como produzir as informações necessárias à instrução de processos 

e ao suporte à tomada de decisão; 

13. atender às demandas provenientes de órgãos de controle, órgãos e entidades 

públicas, Ouvidoria, Corregedoria, serviço de atendimento ao usuário, Serviço de 

Informações ao Cidadão – SIC e demais partes interessadas, no âmbito de sua 

competência; 

14. elaborar os subsídios técnicos e executar, no âmbito de sua competência, as 

atividades relacionadas aos instrumentos de governança regulatória; 

15. representar a unidade perante outras áreas da SP-ÁGUAS e, quando designado, 

perante órgãos e entidades externas; 

16. exercer outras atribuições correlatas ou que lhe sejam delegadas pela autoridade 

competente. 

 

Artigo 6º - As Superintendências serão supervisionadas tecnicamente pelos 

Diretores, mediante deliberação do Conselho Diretor, observado o sistema de rodízio 

entre os Diretores, com vigência de 1 (um) ano, admitida uma única prorrogação por 

igual período, encerrando-se em 1º de julho do ano subsequente. 

§ 1º - A Superintendência Administrativa será supervisionada pelo Diretor-Presidente, 

não se aplicando, nesse caso, o critério de rodízio previsto no “caput” deste artigo. 

§ 2º - Encerrado o período máximo de supervisão técnica, o Conselho Diretor deliberará, 

preferencialmente por consenso, acerca da nova distribuição das Superintendências entre 

os Diretores, vedada a recondução do Diretor à supervisão da mesma unidade. 
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§ 3º - Não sendo possível alcançar consenso, a distribuição observará a ordem de escolha 

pelos Diretores, iniciando-se por aquele cujo mandato remanescente seja o menor, 

prosseguindo-se sucessivamente até a definição da supervisão técnica de todas as 

Superintendências. 

§ 4º - Para fins administrativos e funcionais, considera-se como chefe imediato do 

Superintendente o respectivo Diretor Supervisor, sem prejuízo da vinculação hierárquica 

da Superintendência ao Conselho Diretor.  

§ 5º - A supervisão técnica das Superintendências destina-se exclusivamente ao 

acompanhamento técnico e à coordenação das atividades desenvolvidas pelas 

respectivas unidades, competindo ao Diretor Supervisor a proposição dos processos 

administrativos relacionados à respectiva Superintendência e o acompanhamento das 

matérias correspondentes na Agenda Regulatória da SP-ÁGUAS. 

Artigo 7º - A estrutura organizacional da SP-ÁGUAS está representada no 

organograma constante do Anexo I deste Regimento Interno, do qual constitui parte 

integrante.  

 

CAPÍTULO II 

Do Conselho Diretor 

Artigo 8º - O Conselho Diretor é a autoridade máxima da SP-ÁGUAS, constituída por 

um Diretor-Presidente e quatro Diretores, nomeados na forma do artigo 27 da Lei 

Complementar nº 1.413, de 23 de setembro de 2024.  

Artigo 9º - O Conselho Diretor exerce a direção superior da SP-ÁGUAS, incluindo as 

funções de coordenar, supervisionar, fiscalizar e executar as suas atividades 

institucionais, técnicas e administrativas, conforme atribuições previstas na Lei 

Complementar nº 1.413, de 23 de setembro de 2024. 

 

SEÇÃO I 

Das Competências do Conselho Diretor 

Artigo 10 - Compete ao Conselho Diretor: 

I - estabelecer as diretrizes executivas e administrativas a serem seguidas pela 

Agência; 

II - definir políticas, diretrizes e ações governamentais destinadas a permitir à SP-

ÁGUAS o cumprimento de seus objetivos, atribuições e competências; 

III - aprovar e alterar o regimento interno; 
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IV - aprovar o quadro e a recomposição de cargos em comissão e funções de 

confiança atribuídos à Agência; 

V - aprovar a proposta orçamentária, o relatório anual dos resultados da gestão e das 

atividades para encaminhamento à Assembleia Legislativa, o Plano Estratégico, o 

Plano de Contratações Anual, o Plano de Gestão Anual e a Agenda Regulatória da 

Agência, bem como demais instrumentos de planejamento institucional que 

contribuam para a atuação da SP-ÁGUAS; 

VI - aprovar as políticas de gestão de pessoas, em especial, remuneratórias, 

indenizatórias e de benefícios, capacitação e treinamento, jornada e modalidade de 

trabalho, código de condutas e integridade, identificação funcional;  

VII - autorizar o afastamento dos membros dos órgãos superiores e demais 

servidores ao exterior para desempenho de missão ou estudo de interesse do serviço 

público ou em congressos e outros certames culturais, técnicos ou científicos no 

exterior, relacionadas às competências da Agência; 

VIII - aprovar a nomeação ou designação para o cargo em comissão ou função de 

confiança de Superintendente, bem como sua exoneração a critério da Agência ou 

dispensa; 

IX - conceder licenças para tratar de interesse particular ou afastamento de servidores 

para outros órgãos; 

X - aprovar a submissão de matérias de competência do Governador;  

XI - aprovar normas de competência da Agência, de forma isolada ou em conjunto 

com outras instituições; 

XII - decidir sobre a: 

a) aquisição de bens móveis e a contratação de serviços, quando acima de R$ 

650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), e a celebração dos contratos deles 

decorrentes; 

b) celebração de termos aditivos que impliquem alteração de valor em contratos cujo 

valor originalmente contratado seja superior a R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta 

mil reais); 

c) celebração de convênios e instrumentos congêneres, bem como suas alterações; 

d) aquisição, alienação, permissão, comodato, locação e concessão de uso de bens 

imóveis;  

e) transferência de posse ou alienação de bens móveis no valor individual acima de 

R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
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XIII - deliberar sobre a regulação de recursos hídricos e segurança de barragens de 

competência da Agência; 

XIV - declarar situação crítica de escassez hídrica, em bacias e sub-bacias 

hidrográficas e corpos hídricos; 

XV - decidir sobre a realização de consulta pública ou audiência pública, definindo seu 

objeto e procedimentos; 

XVI - decidir sobre a indicação de representantes em órgãos e entidades da 

administração pública, comitês de bacia hidrográfica e entidades associativas; 

XVII - aprovar a política de comunicação e transparência da SP-ÁGUAS; 

XVIII - aprovar práticas de gestão de riscos e de controle interno, bem como 

programa de integridade, com o objetivo de promover a adoção de medidas e ações 

institucionais destinadas à prevenção, à detecção, à punição e à remediação de 

fraudes e atos de corrupção; 

XIX - elaborar lista tríplice a ser encaminhada ao Governador do Estado para 

designação do Ouvidor e do Corregedor da Agência; 

XX - designar os substitutos do Ouvidor, Corregedor e Superintendentes, para atuar 

em caso de ausências e impedimentos legais, observados os requisitos de investidura 

e provimento, quando aplicáveis;  

XXI - disciplinar, através de ato próprio, a concessão de diárias e passagens aéreas 

aos servidores da SP-ÁGUAS e as hipóteses de afastamento; 

XXII - aprovar a criação da Comissão de Evolução Funcional e Desempenho, nos termos 

da Lei Complementar nº 1.413, de 23 de setembro de 2024, e disciplinar a sua forma de 

atuação;  

XXIII - criar comissões permanentes, sempre que houver necessidade; 

XXIV - autorizar a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta ou de 

instrumento jurídico congênere; 

XXV - decidir, em segunda instância, recursos de multas aplicadas em razão de não 

conformidades quanto à segurança de barragens e na hipótese de aplicação de 

penalidades de intervenção administrativa e embargo definitivo previstas na Lei nº 

7.663, de 30 de dezembro de 1991; 

XXVI - aprovar o calendário anual de reuniões ordinárias; 

XXVII - decidir sobre delegação de suas atividades e casos omissos neste Regimento 

Interno. 
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SEÇÃO II 

Das Competências do Diretor-Presidente 

Artigo 11 - Compete ao Diretor-Presidente: 

I - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho Diretor; 

II - exercer o comando hierárquico sobre o pessoal e os serviços da Agência, em especial: 

a) prover os cargos e empregos públicos na Agência; 

b) admitir, exonerar, designar e cessar servidores para cargos, empregos e funções; 

c) designar servidores para responsabilidades temporárias ou substituição 

remunerada; 

d) solicitar ou interromper a cessão de servidor de outros órgãos;  

e) ordenar o afastamento preventivo de servidor de até 180 (cento e oitenta) dias, 

prorrogáveis uma única vez, por igual período; 

III - homologar ou prorrogar concurso público; 

IV - firmar os contratos, convênios e instrumentos congêneres pertinentes à execução 

das competências da Agência, em conformidade com a decisão do Conselho Diretor;  

V - decidir sobre a prorrogação de vigência dos contratos cujo valor original seja 

superior a R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais); 

VI - praticar atos para o cumprimento do disposto no artigo 10, XII, alínea “a” deste 

Regimento Interno: 

a) autorizar a abertura de licitação, dispensa, inexigibilidade e adesões a atas de 

registro de preços; 

b) homologar a licitação e adjudicar o objeto do contrato; 

c) anular ou revogar a licitação ou decidir sobre os recursos; 

d) designar agente de contratação, equipe de apoio, comissão de contratação, 

pregoeiro, leiloeiro ou qualquer outro responsável pelo acompanhamento e execução 

dos processos licitatórios de que trata a Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

e) exigir, quando julgar conveniente, a prestação de garantia; 

f) aplicar penalidades; 

g) autorizar a extinção contratual; 
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VII - representar judicial e extrajudicialmente a Agência; 

VIII - autorizar a participação da SP-ÁGUAS em procedimento judicial ou arbitral; 

IX - convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor, praticando o voto de 

qualidade, nos casos de empate; 

X - decidir, ad referendum do Conselho Diretor, as questões manifestamente 

urgentes de competência do colegiado; 

XI - determinar a instauração e condução de: 

a) apurações preliminares; 

b) procedimentos administrativos disciplinares contra servidores ou empregados 

públicos da Agência, por infringência a dever funcional, princípio ou norma ético-

profissional, exceto quanto aos membros do Conselho Diretor, ouvidor e 

corregedor; 

c) processos administrativos de responsabilização de que trata a Lei federal nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013; 

XII - aplicar a sanção de declaração de inidoneidade, mediante justificativa técnica 

da área competente; 

XIII - celebrar termos de ajustamento de conduta em matéria disciplinar e aplicar 

sanções disciplinares aos servidores e empregados públicos da Agência, após 

proposta submetida pela Corregedoria; 

XIV - aplicar sanções propostas pela Corregedoria em Processos Administrativos 

de Responsabilização; 

XV - criar grupos de trabalho e comissões temporárias, sempre que houver 

necessidade; 

XVI - representar institucionalmente a Agência e promover a articulação 

institucional com órgãos e entidades públicas e privadas. 

§ 1º - Nas ausências ou impedimentos do Diretor-Presidente, as funções atinentes ao 

cargo serão exercidas por membro do Conselho Diretor designado por portaria. 

§ 2º - Para fins da competência decisória prevista neste Regimento Interno, a 

prorrogação dos contratos de prestação continuada, mantidas as demais condições 

originalmente pactuadas, sujeita-se ao disposto no inciso V deste artigo. 
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SEÇÃO III 

Das Competências dos Diretores 

Artigo 12 - Compete aos Diretores, além das atribuições inerentes à condição de 

membros do Conselho Diretor, exercer as seguintes competências: 

I - representar institucionalmente a Agência e promover a articulação 

institucional com órgãos e entidades públicas e privadas; 

II - colaborar com o Diretor-Presidente e exercer as atribuições que lhe forem 

delegadas; 

III - acompanhar e zelar pela execução do planejamento institucional, dos 

programas, projetos  e ações da Agência; 

IV - orientar a atuação da Superintendência sob a sua supervisão técnica, zelando 

pela adequada instrução das matérias submetidas ao Conselho Diretor. 

 

SEÇÃO IV 

Das Reuniões do Conselho Diretor 

Artigo 13 - O Conselho Diretor se reúne ordinariamente, de acordo com calendário 

anual por ele aprovado e, extraordinariamente, mediante convocação formal do 

Diretor-Presidente ou de pelo menos dois outros Diretores, sempre que o interesse da 

Administração assim o exigir. 

§ 1º - As reuniões ordinárias serão realizadas, preferencialmente, com periodicidade 

semanal, na sede da SP-ÁGUAS, podendo ocorrer de forma presencial, por 

videoconferência ou em formato híbrido. 

§ 2º - As reuniões extraordinárias destinar-se-ão à apreciação das matérias 

constantes da respectiva convocação, sem prejuízo da inclusão de outros assuntos 

urgentes, mediante concordância unânime dos Diretores presentes. 

§ 3º - Na primeira reunião ordinária de cada exercício, o Conselho Diretor aprovará o 

calendário de reuniões ordinárias, que será divulgado no sítio eletrônico da Agência. 

§ 4º - O cancelamento ou o adiamento de reunião ordinária dependerá de decisão do 

Diretor-Presidente, mediante justificativa, da qual será dada ciência aos demais 

Diretores. 

Artigo 14 - As reuniões do Conselho Diretor serão convocadas pelo Secretário 

Executivo, por determinação do Diretor-Presidente, ou na hipótese prevista no 

“caput” do artigo 13, mediante encaminhamento eletrônico da pauta aos Diretores, 

com antecedência mínima de 48 horas. 
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§ 1º - A pauta deverá indicar, no mínimo: 

1. a data, o horário, o local e o formato de realização da reunião; 

2. a relação das matérias a serem apreciadas; 

3. o número do processo administrativo correspondente a cada matéria; 

4. o Diretor Relator e responsável pela apresentação da matéria; 

5. outros documentos ou informações considerados relevantes para subsidiar a 

deliberação. 

§ 2º - Excepcionalmente, em razão de urgência devidamente justificada, poderá ser 

dispensado o prazo previsto no “caput” deste artigo, desde que assegurado aos 

Diretores o acesso prévio à documentação necessária à apreciação das matérias, com 

pelo menos 1 (uma) hora de antecedência à realização da reunião. 

§ 3º - As reuniões do Conselho Diretor restringir-se-ão ao exame das matérias 

constantes da pauta, admitindo-se, excepcionalmente, a apreciação de item 

relevante e urgente submetido por um Diretor, antes do início da reunião, mediante 

concordância da maioria simples dos demais membros presentes. 

Artigo 15 - As reuniões do Conselho Diretor instalar-se-ão com a presença da 

maioria absoluta dos Diretores em exercício. 

§ 1º - Verificado o quórum de instalação, a ausência superveniente de Diretor não 

impedirá a continuidade da reunião, desde que mantido o quórum mínimo para 

deliberação. 

§ 2º - As reuniões serão presididas pelo Diretor-Presidente e secretariadas pelo 

Secretário Executivo. 

§ 3º - Nas ausências ou impedimentos do Diretor-Presidente, a presidência da 

reunião será exercida pelo Diretor designado na forma da Lei Complementar nº 

1.413, de 23 de setembro de 2024. 

§ 4º - Por deliberação da maioria dos Diretores presentes, a reunião poderá ser 

suspensa ou adiada, fixando-se, sempre que possível, a data e o horário para sua 

retomada. 

 

SUBSEÇÃO I 

Da Submissão de Processos à Deliberação do Conselho Diretor 

Artigo 16 - As matérias sujeitas à apreciação do Conselho Diretor serão submetidas 

ao Gabinete da Presidência, para inclusão em pauta, mediante encaminhamento das 
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Assessorias Técnicas de Diretoria e Assessoria Especial do Gabinete. 

§ 1º - O encaminhamento da matéria ao Gabinete da Presidência pressupõe a 

manifestação favorável do Diretor responsável por sua apresentação ao Conselho 

Diretor. 

§ 2º - Poderão, ainda, submeter matérias à deliberação do Conselho Diretor, no 

âmbito de suas respectivas competências, os titulares dos órgãos superiores e o 

Secretário Executivo.  

§ 3º - Mediante decisão do Conselho Diretor, a relatoria ou apresentação da matéria 

poderá ser atribuída a Diretor diverso daquele originalmente responsável. 

§ 4º - Serão distribuídos a Diretor distinto do relator ou do prolator da decisão 

impugnada, através de sorteio: 

1. os recursos apresentados em face de decisão proferida pelo Diretor-Presidente;  

2. os pedidos de reconsideração apresentados em face de decisão tomada 

originalmente pelo Conselho Diretor. 

§ 5º - Os processos administrativos encaminhados para deliberação do Conselho 

Diretor pelo Secretário Executivo, pelo Corregedor e pelo Ouvidor terão como relator 

o Diretor-Presidente da SP-ÁGUAS. 

§ 6º - O disposto no “caput” deste artigo também deverá ser observado quando do 

encaminhamento de processos à apreciação do Diretor-Presidente e do Secretário 

Executivo, em atos de sua competência. 

Artigo 17 - As matérias submetidas à deliberação do Conselho Diretor deverão estar 

devidamente instruídas e conter os elementos necessários à sua apreciação. 

§ 1º - Sem prejuízo de outros documentos exigidos pela legislação ou pela natureza 

da matéria, deverão instruir o processo: 

1. nota técnica ou documento equivalente que fundamente a proposta; 

2. manifestação das unidades técnicas competentes; 

3. manifestação da Procuradoria, quando exigida pela legislação ou considerada 

necessária; 

4. minuta da deliberação, resolução, portaria, contrato ou do ato administrativo 

correspondente; 

5. demais documentos necessários à adequada instrução do processo. 

§ 2º - Quando a matéria envolver proposta de ato normativo submetido à consulta 
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pública, deverão integrar o processo: 

1. a justificativa para realização da consulta; 

2. a minuta do ato normativo; 

3. quadro comparativo das alterações propostas, quando se tratar de alteração de 

norma vigente; 

4. os demais estudos técnicos que fundamentem a proposta. 

§ 3º - O Gabinete da Presidência realizará o exame formal da instrução processual, 

podendo devolver os autos à unidade de origem para complementação, quando 

verificada ausência de documentos indispensáveis à apreciação da matéria. 

§ 4º - O disposto neste artigo não impede que o Conselho Diretor determine a 

realização de diligências, incluindo a consulta à Procuradoria Geral do Estado, ou a 

complementação da instrução processual durante a tramitação da matéria. 

Artigo 18 - Compete ao Gabinete da Presidência organizar a pauta das reuniões do 

Conselho Diretor, observadas a ordem cronológica de encaminhamento das matérias 

e as prioridades definidas pelo Diretor-Presidente. 

§ 1º - Terão tramitação prioritária as matérias: 

1. sujeitas a prazo legal; 

2. decorrentes de determinação judicial ou de órgãos de controle; 

3. relacionadas à continuidade dos serviços públicos prestados pela SP-ÁGUAS; ou 

4. cuja urgência ou relevância seja reconhecida pelo Diretor-Presidente. 

§ 2º - Excepcionalmente, mediante decisão fundamentada do Diretor-Presidente, 

poderão ser incluídas em pauta matérias não submetidas à ordem cronológica 

prevista no “caput” deste artigo. 

§ 3º - A retirada de matéria da pauta poderá ocorrer: 

1. por solicitação fundamentada do Diretor responsável pela apresentação da 

matéria, antes do início de sua apreciação; 

2. por deliberação do Conselho Diretor, durante a reunião. 

§ 4º - A retirada de matéria da pauta não prejudica sua posterior inclusão em reunião 

subsequente, observado o disposto neste Regimento Interno. 

§ 5º - Havendo a necessidade de deliberar sobre matérias urgentes ou de relevante 

interesse, o Diretor-Presidente poderá, mediante justificativa apresentada nos autos: 
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1. caso o processo tenha sido retirado de pauta ou encaminhado ao Relator, avocar 

ou determinar a inclusão da matéria em pauta para deliberação, no prazo de até 10 

(dez) dias; 

2. caso o processo não tenha sido submetido ao Relator, pela Superintendência 

responsável, Ouvidoria, Corregedoria ou pelo Secretário Executivo, determinar a 

apresentação do processo em até 20 (vinte) dias, para subsequente encaminhamento 

ao Relator. 

§ 6º - Os prazos de que trata o § 5º deste artigo poderão ser prorrogados pelo Diretor-

Presidente, mediante justificativa apresentada pelo Diretor Proponente, Ouvidoria, 

Corregedoria, Superintendência ou pelo Secretário Executivo. 

 

SUBSEÇÃO II 

Do Procedimento Deliberativo 

Artigo 19 - Verificado o quórum de instalação, os trabalhos do Conselho Diretor 

observarão, preferencialmente, a seguinte sequência: 

I - abertura da reunião pelo Diretor-Presidente; 

II - apreciação e aprovação da ata da reunião anterior, quando couber; 

III - deliberação das matérias constantes da pauta; 

IV - apreciação de matérias extrapauta, quando admitidas na forma deste Regimento 

Interno;  

V - comunicações e assuntos gerais que independam de deliberação. 

Parágrafo único - A ordem dos trabalhos poderá ser alterada por deliberação do 

Conselho Diretor ou por decisão do Diretor-Presidente, mediante justificativa. 

Artigo 20 - A apreciação das matérias submetidas ao Conselho Diretor observará o 

seguinte procedimento: 

I - apresentação da matéria pelo Relator ou responsável por sua apresentação; 

II - debates entre os membros do Conselho Diretor; 

III -  votação; 

IV - proclamação do resultado pelo Diretor-Presidente. 

§ 1º - O Conselho Diretor poderá converter o julgamento em diligência, quando 

entender necessária a complementação da instrução processual. 



Regimento Interno da SP-ÁGUAS - Publicado pela Deliberação SP-ÁGUAS nº 21 de 08 de julho de 2026 

  

 
 

§ 2º - Durante a fase de debates, qualquer Diretor poderá solicitar esclarecimentos às 

unidades administrativas da SP-ÁGUAS ou requerer informações complementares 

necessárias à formação de seu convencimento. 

§ 3º - O Conselho Diretor poderá autorizar a participação de servidores da SP-ÁGUAS, 

representantes de órgãos públicos, especialistas ou demais convidados para prestar 

esclarecimentos técnicos ou apresentar a matéria a ser apreciada. 

Artigo 21 - Encerrados os debates, o Diretor-Presidente declarará iniciada a votação. 

§ 1º - As deliberações serão tomadas por maioria absoluta dos membros em exercício 

do Conselho Diretor, ressalvadas as hipóteses previstas em lei. 

§ 2º - O Diretor-Presidente participará da votação em igualdade de condições com os 

demais Diretores, cabendo-lhe exercer o voto de qualidade em caso de empate, nos 

termos da Lei Complementar nº 1.413, de 23 de setembro de 2024. 

§ 3º - Os votos deverão ser fundamentados, podendo ser apresentados oralmente ou 

por escrito, hipótese em que serão juntados aos autos do processo. 

§ 4º - O Diretor Relator será o primeiro a apresentar o voto, seguindo-se pelos demais 

Diretores, em ordem de antiguidade, ressalvado o Diretor-Presidente, a quem 

compete o último voto. 

§ 5º - Nenhum Diretor poderá abster-se de votar, salvo quando declarado impedido 

ou suspeito, hipótese em que deverá apresentar declaração fundamentada, ou ainda, 

o Diretor-Presidente em matéria por ele deliberada ad referendum. 

§ 6º - O Diretor ausente à reunião poderá fazer constar, por escrito, manifestação 

fundamentada acerca da matéria deliberada, na primeira reunião de que participar, a 

qual será juntada aos autos e registrada em ata, sem produzir efeitos modificativos 

sobre a decisão já proferida. 

§ 7º - Os membros do Conselho Diretor respondem solidariamente pelas decisões 

colegiadas, ressalvadas as hipóteses de voto divergente tempestivo, impedimento, 

suspeição, ausência justificada, afastamento ou suspensão de suas funções, ou 

demais situações previstas em lei trabalhista. 

§ 8º -  Em casos excepcionais, poderá ser instituído plenário virtual para deliberação 

assíncrona, devendo o voto ser registrado pela conta corporativa de cada Diretor. 

Artigo 22 - Após a leitura do voto do Relator, qualquer Diretor poderá formular 

pedido de vista da matéria em deliberação, obedecendo a ordem de votação e antes 

de prolatar seu voto. 

§ 1º - O pedido de vista suspenderá a apreciação da matéria, devendo o processo 

retornar à pauta da primeira reunião subsequente ao término do prazo de até 30 
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(trinta) dias. 

§ 2º - O prazo previsto no § 1º poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, mediante justificativa apresentada pelo Diretor responsável pelo pedido de 

vista e aprovada pelo Diretor-Presidente. 

§ 3º - Apresentado o voto decorrente da vista, será reaberta a fase de debates, 

procedendo-se, em seguida, à votação. 

§ 4º - O Relator poderá manter, complementar ou reformular seu voto após a 

apresentação do voto-vista. 

 

SUBSEÇÃO III 

Das Decisões, das Atas e das Deliberações 

Artigo 23 - Concluída a votação, o Diretor-Presidente proclamará o resultado da 

deliberação e determinará a adoção das providências administrativas decorrentes. 

§ 1º - As deliberações do Conselho Diretor terão um dos seguintes resultados: 

1. aprovado; 

2. aprovado com ressalvas; 

3. rejeitado. 

§ 2º - As decisões do Conselho Diretor produzirão efeitos a partir de sua 

proclamação, ressalvada a necessidade de publicação oficial ou de outro requisito de 

eficácia legal. 

§ 3º - As decisões serão registradas nos respectivos processos administrativos, com a 

indicação do resultado da votação, e encaminhadas às unidades competentes para as 

providências cabíveis. 

§ 4º - Quando a decisão implicar a edição de ato normativo, celebração de 

instrumento jurídico, aplicação de sanção ou prática de outro ato sujeito à 

formalização específica, serão observadas as exigências legais e regulamentares 

pertinentes. 

Artigo 24 - As reuniões do Conselho Diretor serão registradas em ata, elaborada pelo 

Secretário Executivo e submetida à aprovação dos Diretores na reunião subsequente. 

§ 1º - A ata conterá, no mínimo: 

1. a data, o horário, o local e o formato de realização da reunião; 

2. a relação dos Diretores presentes e ausentes, com eventual justificativa; 
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3. a relação dos demais participantes e convidados, quando houver; 

4. a indicação das matérias apreciadas; 

5. o resumo dos debates, quando necessário à compreensão da deliberação; 

6. o resultado das votações, com registro dos votos divergentes e impedimentos; 

7. decisões e recomendações, se houver; 

8. as assinaturas eletrônicas dos Diretores presentes e do Secretário Executivo. 

§ 2º - A ata será juntada ao processo administrativo eletrônico correspondente à 

reunião. 

§ 3º - As atas aprovadas serão disponibilizadas no sítio eletrônico oficial da SP-ÁGUAS 

e seu extrato anualmente em Diário Oficial do Estado. 

§ 4º -  As decisões contidas nas atas de reunião do Conselho Diretor serão listadas 

com numeração sequencial, sem renovação anual. 

Artigo 25 - As decisões do Conselho Diretor quando formalizadas por meio de ato 

administrativo articulado, serão editadas sob a forma de Deliberação e conterão a 

sigla “SP-ÁGUAS”. 

§ 1º - As Deliberações serão listadas com numeração sequencial, sem renovação 

anual. 

§ 2º - As Deliberações conterão, no mínimo: 

1. ementa enunciativa de seu objeto; 

2. fundamento legal; 

3. indicação do processo administrativo que lhe deu origem; 

4. dispositivo normativo ou decisório; 

5. cláusula de vigência, quando cabível. 

§ 3º - As Deliberações observarão, quanto à estrutura, articulação, redação e 

consolidação, as normas previstas na Lei Complementar nº 863, de 29 de dezembro 

de 1999, e demais normas de técnica legislativa aplicáveis. 

§ 4º - Compete ao Diretor-Presidente assinar as Deliberações aprovadas pelo 

Conselho Diretor e determinar sua publicação no Diário Oficial do Estado e no sítio 

eletrônico da SP-ÁGUAS. 

Artigo 26 - As decisões do Conselho Diretor serão comunicadas às unidades 

administrativas competentes para adoção das providências necessárias ao seu 
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cumprimento. 

Parágrafo único - Compete ao Secretário Executivo acompanhar o cumprimento das 

deliberações do Conselho Diretor, informando periodicamente ao colegiado sobre 

sua execução, quando solicitado ou sempre que a natureza da matéria assim 

recomendar. 

 

CAPÍTULO III 

Da Ouvidoria 

Artigo 27 - Compete à Ouvidoria: 

I - acompanhar toda a atividade da Agência, zelando pela qualidade e 

eficiência de sua atuação; 

II - receber, apurar e zelar pela adoção de providências para as reclamações dos 

usuários relacionadas às atividades da Agência; 

III - receber, analisar e encaminhar denúncias, internamente ou aos órgãos de apuração 

competentes, acompanhando-as; 

IV - elaborar relatório de ouvidoria sobre as atividades da Agência; 

V - propor recomendações que promovam a qualidade e a eficiência da Agência, a 

partir do processamento das demandas de ouvidoria; 

VI - facilitar o acesso do usuário aos meios para acionamento da ouvidoria; 

VII - incentivar a transparência, o acesso à informação e a participação social; 

VIII - exercer, quando couber, ações de interlocução entre os usuários de serviços 

e a Agência, visando ampliar a resolutividade das manifestações recebidas e melhorar 

a efetividade dos serviços; 

IX - elaborar, implementar, manter atualizada e avaliar a Carta de Serviços ao Usuário 

da SP-ÁGUAS; 

X - remeter ao órgão central, quando solicitado ou para atender procedimento 

instruído, dados e informações sobre as atividades de ouvidoria realizadas. 

Artigo 28 - O Ouvidor exercerá suas atribuições junto ao Conselho Diretor, com 

independência e sem subordinação hierárquica, sendo vedada a acumulação de outras 

funções, exceto a de responsável pelo Serviço de Informações ao Cidadão – SIC, pelo 

Plano de Dados Abertos e Encarregado de Dados Pessoais. 

Parágrafo único - O Ouvidor terá acesso a todos os processos, documentos, dados ou 
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informações relacionadas ao exercício de suas funções, devendo manter em sigilo aqueles 

que tenham caráter reservado ou confidencial. 

 

CAPÍTULO IV 

Da Corregedoria 

Artigo 29 - Compete à Corregedoria:  

I - adotar as providências necessárias à realização do controle interno, à correição, à 

promoção da integridade e à prevenção e ao combate à corrupção, sendo a unidade 

responsável pela elaboração, atualização e monitoramento do Programa de 

Integridade; 

II - apoiar as demais áreas da Agência na implementação de controles internos; 

III - propor ao Conselho Diretor o Código de Condutas e Integridade a ser observado 

pela Agência, zelando pelos princípios da Administração Pública, conhecendo das 

consultas a respeito de princípios e normas éticas que devam ser observados no 

exercício de funções públicas e propondo providências contra abusos que possam 

prejudicar a saúde e qualidade do ambiente de trabalho; 

IV - propor ao Conselho Diretor as medidas que entender cabíveis no âmbito dos 

assuntos que guardem pertinência com as atribuições da Corregedoria; 

V - instaurar e conduzir, de ofício ou por determinação do Diretor-Presidente: 

a) apurações preliminares e procedimentos administrativos disciplinares contra 

servidores ou empregados públicos da Agência, por infringência a dever funcional, 

princípio ou norma ético-profissional, exceto quanto ao Conselho Diretor, Ouvidor e 

Corregedor; 

b) apurações preliminares e processos administrativos de que trata a Lei federal nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013; 

VI - propor, ao Diretor-Presidente, a aplicação de sanções e a celebração de termos 

de ajustamento de conduta, em âmbito disciplinar, relativamente aos servidores e 

empregados públicos da Agência; 

VII - propor, ao Diretor-Presidente, a aplicação de sanções, relativamente às 

infrações administrativas previstas na Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

VIII – coordenar a elaboração da política de gestão de riscos, monitorando sua 

implantação; 

IX - apoiar na organização das normativas e orientações para o fortalecimento do 

controle interno, da correição, da promoção da integridade, da prevenção e do 
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combate à corrupção; 

X - propor ao Órgão Central do Sistema de Ética e Responsabilização Paulista medidas 

que visem à definição, à padronização, à sistematização e à normatização dos 

procedimentos operacionais atinentes à atividade de correição; 

XI - participar de atividades que exijam ações conjugadas das unidades integrantes 

do Sistema de Ética e Responsabilização Paulista, com vistas ao aprimoramento do 

exercício das atividades que lhes são comuns; 

XII - manter registro atualizado dos processos em curso e encaminhar ao Órgão 

Central do Sistema de Ética e Responsabilização Paulista informações, relatórios e 

dados consolidados e sistematizados relativos às atividades desenvolvidas, na forma 

e no prazo que vier a ser assinalado;  

XIII - atuar de maneira coordenada com as unidades setoriais dos sistemas de 

auditoria, de ouvidoria e de transparência, para o aperfeiçoamento dos mecanismos 

de prevenção, de detecção e de sanção de irregularidades e de ilícitos cometidos no 

âmbito da Agência;  

XIV - representar ao Órgão Central do Sistema de Ética e Responsabilização Paulista 

sempre que configurado potencial conflito de interesses ou qualquer circunstância 

que desaconselhe a condução da apuração preliminar ou de processo administrativo 

sancionador no âmbito da Agência;  

XV - elaborar semestralmente relatório de gestão ao Conselho Diretor e anualmente 

ao Órgão Central do Sistema de Ética e Responsabilização Paulista, observado o 

conteúdo mínimo estabelecido no inciso XIII do artigo 9º do Decreto nº 70.061, de 05 

de novembro de 2025. 

Artigo 30 - A Corregedoria exercerá suas atribuições junto ao Conselho Diretor, com 

independência, autonomia, imparcialidade e isenção, e terá acesso a todos os 

processos, documentos, dados ou informações relacionados ao exercício de suas 

funções, devendo manter em sigilo aqueles que tenham caráter reservado ou 

confidencial.  

Artigo 31 - A Corregedoria contará com equipe de apoio, composta por servidores ou 

empregados públicos da Agência que, sempre que designados, serão responsáveis 

por conduzir as apurações e os processos disciplinares ou de responsabilização, de 

que trata o inciso V do artigo 29 deste Regimento Interno. 

§ 1º - Os servidores e empregados públicos designados nos termos do “caput” deste 

artigo serão previamente capacitados, ficando à disposição da Corregedoria, 

observada a necessidade dos serviços nas unidades em que estão lotados. 

§ 2º - A equipe de apoio de que trata o “caput” deste artigo será formalizada por 
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portaria da Corregedoria da Agência. 

§ 3º - Os servidores e empregados públicos designados não farão jus à remuneração 

adicional pelo trabalho de apuração ou responsabilização. 

Artigo 32 - Para o desempenho de suas funções e da equipe de apoio de que trata o 

artigo 31 deste Regimento Interno, a Corregedoria poderá requisitar o apoio de 

especialistas das áreas técnicas e administrativas da Agência. 

Artigo 33 - Os integrantes da Corregedoria e os servidores e empregados públicos de 

que tratam os artigos 31 e 32 deste Regimento Interno deverão assinar Termo de 

Sigilo e Confidencialidade, declarando ter conhecimento de que o descumprimento 

da legislação aplicável acarretará a aplicação das sanções cabíveis. 

Artigo 34 - As representações, assim consideradas as notícias de irregularidade 

realizadas por agente público com competência ou dever funcional de comunicá-las à 

autoridade competente, poderão ser recebidas pela Ouvidoria ou diretamente pela 

Corregedoria. 

Parágrafo único - As notícias de irregularidade, quando forem denúncias realizadas 

por cidadãos, serão recepcionadas e habilitadas pela Ouvidoria da Agência, que 

constitui o canal exclusivo para recebimento dessas manifestações, para posterior 

encaminhamento à Corregedoria se houver envolvimento de agente público lotado 

na SP-ÁGUAS. 

Artigo 35 - As apurações e processos administrativos, sejam disciplinares ou de 

responsabilização, serão conduzidos em expedientes do Sistema Eletrônico de 

Informações - SEI, com nível de acesso “sigiloso”, enquanto não houver sistema 

disponibilizado pela Controladoria Geral do Estado para tal finalidade. 

Parágrafo único - Os expedientes deverão ser instruídos com zelo e na ordem 

cronológica e os despachos, notas técnicas, notas informativas e relatórios deverão 

referenciar os documentos mencionados com link interno, de forma a permitir uma 

análise célere dos casos sob análise da Corregedoria. 

 

CAPÍTULO V 

Da Procuradoria 

Artigo 36 - As atividades de representação judicial e extrajudicial, de consultoria e de 

assessoria jurídica da Agência serão exercidas pela Procuradoria Geral do Estado, em 

consonância ao disposto no artigo 41 da Lei Complementar 1.413, de 23 de setembro 

de 2024. 
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CAPÍTULO VI 

Do Gabinete da Presidência 

Artigo 37 - Compete ao Gabinete da Presidência: 

I – prestar assessoramento institucional ao Conselho Diretor, ao Diretor-Presidente e 

ao Secretário Executivo no exercício de suas atribuições; 

II – coordenar, integrar e supervisionar a atuação das Assessorias que o compõem, 

promovendo sua articulação entre si e com as demais unidades administrativas da 

SP-ÁGUAS; 

III – promover a coordenação das atividades de natureza estratégica, institucional e 

transversal desenvolvidas pelas unidades que o integram; 

IV – assegurar o suporte técnico e administrativo ao funcionamento do Conselho 

Diretor e da Presidência, em articulação com as unidades competentes; 

V – promover a articulação institucional da SP-ÁGUAS com órgãos e entidades 

públicas, órgãos de controle e demais instituições, ressalvadas as competências 

específicas das demais unidades; 

VI – acompanhar a implementação das decisões do Conselho Diretor e do Diretor-

Presidente, articulando e apoiando as providências necessárias junto às unidades 

competentes; 

VII – coordenar, quando envolverem mais de uma unidade organizacional, as ações 

relacionadas ao planejamento institucional, à governança, ao relacionamento 

institucional, ao controle externo, à auditoria e à comunicação institucional. 

Parágrafo único - O Gabinete da Presidência constituirá unidade de despesa da 

unidade orçamentária da SP-ÁGUAS. 

Artigo 38 - Ao Gabinete da Presidência estão vinculadas as seguintes unidades: 

I - Assessoria de Planejamento Estratégico; 

II - Assessoria de Relacionamento com os Tribunais de Contas e Auditoria; 

III - Assessoria de Comunicação.  

Artigo 39 - O Secretário Executivo exercerá o comando do Gabinete da Presidência, com 

as seguintes competências: 

I - assistir ao Conselho Diretor na coordenação, orientação e supervisão das 

atividades finalísticas, administrativas e institucionais da SP-ÁGUAS; 

II - articular e apoiar o Conselho Diretor no relacionamento com órgãos e entidades 



Regimento Interno da SP-ÁGUAS - Publicado pela Deliberação SP-ÁGUAS nº 21 de 08 de julho de 2026 

  

 
 

dos Poderes Executivos e Legislativos, nas diferentes esferas de governo e demais 

partes interessadas; 

III - organizar, secretariar e elaborar as pautas e atas das reuniões do Conselho 

Diretor; 

IV - acompanhar o cumprimento das decisões do Conselho Diretor; 

V - promover a integração e articulação das atividades das Superintendências e 

Assessorias; 

VI - coordenar a elaboração, implementação, monitoramento e revisão do 

planejamento estratégico e  das políticas institucionais; 

VII - autorizar: 

a) o pagamento de diárias, transporte, reembolsos ou ajudas de custo a servidores; 

b) o parcelamento de débitos dos servidores; 

c) a convocação de servidor para a prestação de serviço extraordinário; 

VIII - no âmbito dos Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária, e nos 

termos do artigo 14 do Decreto-lei nº 233, de 28 de abril de 1970: 

a) autorizar despesas; 

b) autorizar a emissão de notas de empenho; 

c) autorizar pagamentos de conformidade com a programação financeira; 

d) autorizar adiantamentos e aprovar a respectiva prestação de contas; 

e) assinar, em conjunto com o Gerente Financeiro, ordens de transações online, 

ordens de pagamento ou transferência de fundos e outros tipos de documentos 

adotados para a realização de pagamentos, quando couber; 

f) submeter a proposta orçamentária à aprovação do Conselho Diretor; 

IX - autorizar a aquisição de bens móveis e a contratação de serviços, quando igual ou 

inferior a R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), praticando os atos para 

seu cumprimento:  

a) autorizar a abertura de licitação, dispensa, inexigibilidade e adesões a atas de 

registro de preços; 

b) designar agente de contratação, equipe de apoio, comissão de contratação, 

pregoeiro, leiloeiro ou qualquer outro responsável pelo acompanhamento e 

execução dos processos licitatórios de que trata a Lei federal nº 14.133, de 1º de abril 



Regimento Interno da SP-ÁGUAS - Publicado pela Deliberação SP-ÁGUAS nº 21 de 08 de julho de 2026 

  

 
 

de 2021; 

c) homologar a licitação e adjudicar o objeto do contrato; 

d) firmar os contratos; 

e) anular ou revogar a licitação ou decidir sobre os recursos; 

f) exigir, quando julgar conveniente, a prestação de garantia; 

g) autorizar a substituição, a liberação e a restituição de garantia; 

h) aplicar penalidades; 

i) autorizar a extinção contratual; 

X - autorizar e celebrar aditamento de contratos cujo valor original seja igual ou 

inferior a R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais); 

XI - autorizar e celebrar termos de autorização de uso de bens imóveis; 

Artigo 40 - Nas hipóteses de vacância, ausência ou impedimento do Secretário 

Executivo, o Diretor-Presidente designará Secretário Executivo substituto. 

Parágrafo único - É vedada a designação de membro do Conselho Diretor para a 

substituição do Secretário Executivo. 

 

SEÇÃO I 

Da Assessoria de Planejamento Estratégico 

Artigo 41 - Compete à Assessoria de Planejamento Estratégico: 

I - apoiar a formulação do planejamento estratégico e acompanhar as metas 

pactuadas; 

II - coordenar a elaboração do Plano de Gestão Anual e do Relatório de Atividades; 

III - coordenar o desenvolvimento, a implementação e o monitoramento da Agenda 

Regulatória da SP-ÁGUAS; 

IV - monitorar indicadores de desempenho e metas institucionais; 

V - fortalecer e disseminar a cultura de planejamento estratégico no âmbito da 

Agência; 

VI - coordenar e apoiar no levantamento periódico de dados e preenchimento de 

sistemas de interesse governamental e da Agência, em conjunto com as demais 

unidades; 
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VII - colaborar com a elaboração do orçamento anual e Plano de Contratações Anual; 

VIII - coordenar a elaboração do Plano Plurianual - PPA e monitorar sua execução, 

prestando informações aos órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual;  

IX - apoiar na elaboração, monitoramento e sistematização dos indicadores 

institucionais destinados ao Programa de Bonificação por Resultados. 

 

SEÇÃO II 

Da Assessoria de Relacionamento com os Tribunais de Contas e Auditoria 

Artigo 42 - Compete à Assessoria de Relacionamento com os Tribunais de Contas e 

Auditoria: 

I - coordenar e acompanhar o atendimento às demandas dos Tribunais de Contas do 

Estado de São Paulo e União, consolidando subsídios técnicos e elaborando respostas 

institucionais; 

II - monitorar determinações, recomendações e demais manifestações dos Tribunais 

de Contas, promovendo a articulação necessária para seu atendimento pelas áreas 

competentes; 

III - manter registro atualizado dos processos administrativos e demais 

procedimentos de interesse da SP-ÁGUAS nos referidos órgãos; 

IV - elaborar e implantar Plano de Auditoria anual, apresentando seus resultados para 

as áreas envolvidas e órgãos superiores; 

V - assessorar o Diretor-Presidente e o Conselho Diretor na definição de estratégias 

institucionais e administrativas relacionadas às matérias de sua competência; 

VI - identificar riscos e promover o aprimoramento institucional das atividades de 

controle interno diante das recomendações apresentadas pelos Tribunais de Contas e 

auditorias realizadas. 

 

SEÇÃO III 

Da Assessoria de Comunicação 

Artigo 43 - Compete à Assessoria de Comunicação: 

I - elaborar e executar o plano de comunicação interna e externa da SP-ÁGUAS; 

II - articular-se com os demais órgãos integrantes do Sistema de Comunicação do 

Governo do Estado de São Paulo - SICOM; 
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III – elaborar e gerir o conteúdo destinado ao sítio eletrônico institucional da SP-

ÁGUAS, às redes sociais e à intranet; 

IV - promover a imagem institucional e divulgar as atividades realizadas pela SP-

ÁGUAS; 

V - divulgar as consultas e audiências públicas e demais eventos de participação social 

da SP-ÁGUAS; 

VI - realizar as atividades de assessoria de imprensa; 

VII - desenvolver os manuais de identidade visual para os documentos e materiais 

publicados pela SP-ÁGUAS, e acompanhar a sua observância; 

VIII - planejar e organizar os eventos internos e externos de iniciativa da SP-ÁGUAS; 

IX - organizar e apoiar a participação dos Diretores da SP-ÁGUAS em eventos, 

inclusive quanto aos procedimentos protocolares e cerimoniais; 

X - promover a divulgação, interna e externa, em caráter informativo e educativo, 

das atividades da SP-ÁGUAS e dos direitos dos usuários perante a SP-ÁGUAS; 

XI - desenvolver marcas e materiais para eventos específicos de acordo com a 

identidade visual da SP-ÁGUAS. 

 

CAPÍTULO VII 

Da Assessoria Especial do Gabinete 

Artigo 44 - Compete à Assessoria Especial do Gabinete: 

I - assessorar o Diretor-Presidente e o Secretário Executivo no exercício de suas 

atribuições, prestando apoio técnico e administrativo às atividades do Gabinete da 

Presidência; 

II - acompanhar e apoiar a execução de programas, projetos e demais iniciativas 

estratégicas cuja supervisão lhe seja atribuída pelo Diretor-Presidente ou pelo Secretário 

Executivo; 

III - coordenar a instrução, análise e tramitação dos processos administrativos 

submetidos ao Conselho Diretor, ao Diretor-Presidente e ao Secretário Executivo, 

promovendo sua adequada formalização e encaminhamento às unidades 

competentes; 

IV - coordenar o recebimento, registro, distribuição, controle, tramitação e expedição dos 

processos administrativos e documentos oficiais da SP-ÁGUAS; 
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V - elaborar minutas de ofícios, manifestações, respostas institucionais e demais 

expedientes oficiais; 

VI - coordenar o acompanhamento das demandas formuladas por órgãos de controle 

e demais órgãos e entidades externos dirigidas à SP-ÁGUAS, ressalvadas as demandas 

de competência da Assessoria de Relacionamento com os Tribunais de Contas e 

Auditoria, assegurando o controle dos prazos e a articulação com as unidades 

responsáveis pela elaboração das respostas; 

VII - controlar e organizar o fluxo de documentos e informações oficiais da Agência; 

VIII - adotar as providências necessárias à publicação dos atos oficiais da SP-ÁGUAS 

no Diário Oficial do Estado - DOE; 

IX - gerir o registro, a numeração, a publicação e o controle dos atos normativos da 

Agência; 

X - analisar e aprovar os pedidos de cópia e vista de processos aos usuários externos; 

XI - apoiar o cumprimento das atividades de advocacia contenciosa a cargo da SP-

ÁGUAS. 

 

CAPÍTULO VIII 

Das Assessorias Técnicas de Diretoria 

Artigo 45 - Compete às Assessorias Técnicas de Diretoria: 

I - assistir, de forma técnica e administrativa, os Diretores no desempenho de suas 

atividades e em assuntos pertinentes à Agência;  

II - elaborar documentos, instruções, despachos e demais peças necessárias à 

instrução processual e tomada de decisão; 

III - opinar sobre anteprojetos e matérias deliberativas de interesse do Diretor; 

IV - realizar a interface com partes relacionadas e auxiliar o cumprimento das 

decisões junto às unidades administrativas, em matérias e atividades pertinentes do 

Diretor; 

V - encaminhar as matérias de competência do Diretor para inclusão na pauta das 

reuniões do Conselho Diretor. 

§ 1º - Fica designado às assessorias técnicas a competência para monitorar e fiscalizar 

obras e serviços de recursos hídricos, desenvolver e estabelecer diretrizes e normas 

técnicas, estabelecer rotinas de inspeção e controle de prazos, custos, qualidade e 

segurança, elaborar relatórios e notas técnicas sobre o andamento e conclusão das 
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obras, operar e manter estruturas hidráulicas, bem como realizar a gestão de 

contratos sob responsabilidade da Agência. 

§ 2º - As competências descritas no § 1º deste artigo manter-se-ão vigentes enquanto 

perdurar as condições estabelecidas no artigo 7º das Disposições Transitórias da Lei 

Complementar nº 1.413, de 23 de setembro de 2024. 

 

CAPÍTULO IX 

Da Assessoria da Unidade de Gerenciamento do Programa Renasce Tietê – UGP-RT 

Artigo 46 – Compete à Assessoria da Unidade de Gerenciamento do Programa 

Renasce Tietê – UGP-RT gerir e coordenar a implementação do Programa, 

assegurando sua adequada execução em conformidade com a legislação aplicável, as 

diretrizes do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e os instrumentos 

firmados. 

§ 1º - A Assessoria da UGP-RT é vinculada ao Diretor responsável pela supervisão 

técnica da Superintendência de Segurança Hídrica.  

§ 2º - A organização e as atribuições da Assessoria da UGP-RT serão disciplinadas em 

Deliberação específica. 

 

 

CAPÍTULO X 

Da Assessoria da Unidade de Gerenciamento do Projeto “Sistema de Macrodrenagem 
do Rio Baquirivu-Guaçu e Barragens Pedreira e Duas Pontes” – UGP BG-PCJ 

Artigo 47 – Compete à Assessoria da Unidade de Gerenciamento do Projeto “Sistema 

de Macrodrenagem do Rio Baquirivu-Guaçu e Barragens Pedreira e Duas Pontes” – 

UGP BG-PCJ gerir e coordenar a implementação do Projeto, assegurando sua 

adequada execução em conformidade com a legislação aplicável, as diretrizes da 

Corporação Andina de Fomento – CAF e os instrumentos firmados.  

§ 1º  - A Assessoria da UGP BG-PCJ é vinculada ao Diretor responsável pela supervisão 

técnica da Superintendência de Fiscalização.  

§ 2º - A organização e as atribuições da Assessoria da UGP BG-PCJ serão disciplinadas 

em Deliberação específica. 
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CAPÍTULO XI 

Da Assessoria de Apoio à Análise de Outorgas 

Artigo 48 - Compete à Assessoria de Apoio à Análise de Outorgas: 

I - analisar os requerimentos de outorga e elaborar os respectivos pareceres técnicos, 

bem como decidir sobre eles, quando competente, na forma de Deliberação específica;  

II - realizar análises relativas à regularização de usos de recursos hídricos, incluindo 

pedidos de renovação, retificação, alteração, transferência, revogação e demais atos 

correlatos; 

III - apoiar ações destinadas à agilização dos processos de outorga e ao cumprimento 

das metas institucionais estabelecidas pela Agência. 

Parágrafo único  - A Assessoria de Apoio à Análise de Outorgas é vinculada ao Diretor 

responsável pela supervisão técnica da Superintendência de Unidades 

Descentralizadas. 

 

CAPÍTULO XII 

 Da Superintendência de Segurança Hídrica 

Artigo 49 - A Superintendência de Segurança Hídrica é a unidade responsável por 

planejar, coordenar e supervisionar as ações voltadas à segurança hídrica do Estado, 

promovendo a gestão estratégica dos recursos hídricos para assegurar sua 

disponibilidade, fortalecer a governança hídrica e ampliar a resiliência frente às 

mudanças climáticas, em consonância com os instrumentos de planejamento 

estadual e de bacias hidrográfica. 

 

SEÇÃO I 

Das Competências da Superintendência de Segurança Hídrica 

Artigo 50 - Compete à Superintendência de Segurança Hídrica: 

I - estabelecer as diretrizes estratégicas para o planejamento, o monitoramento e o 

apoio à governança dos recursos hídricos no Estado, observando o Plano Estadual de 

Recursos Hídricos, os Planos de Bacia Hidrográfica, o Plano Estadual de Adaptação e 

Resiliência Climática - PEARC, o Plano de Ação Climática - PAC2050 e demais planos 

climáticos vigentes;  

II - supervisionar a elaboração de estudos, projetos, cenários e indicadores de 

recursos hídricos produzidos pelas gerências e divisões vinculadas, garantindo a 

qualidade técnica e a coerência com as decisões da Agência e o planejamento 
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estratégico;  

III - supervisionar o monitoramento hidrometeorológico do Estado, zelando pela 

integridade da rede de monitoramento e pela operação das Salas de Situação;  

IV - apoiar as ações de articulação institucional ao Sistema Integrado de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH e ao Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos - SINGREH, zelando pela articulação entre a 

Agência e os Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs, o Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos, demais instâncias colegiadas pertinentes e seus atores;  

V - propor ao Conselho Diretor políticas, normas e instrumentos voltados à gestão 

integrada e sustentável dos recursos hídricos, com base nos subsídios técnicos 

produzidos pelas gerências e divisões vinculadas;  

VI - fomentar, em articulação com outras entidades, o desenvolvimento de planos de 

segurança hídrica, apoiando a identificação de riscos e a proposição de soluções de 

proteção dos recursos hídricos; 

VII - articular institucionalmente com órgãos e entidades federais, estaduais e 

municipais e entidades privadas para o planejamento integrado das bacias 

hidrográficas, visando à garantia da disponibilidade hídrica e a resiliência climática;  

VIII - supervisionar o planejamento e a coordenação de ações nas bacias e sub-bacias 

hidrográficas, com ênfase na segurança hídrica e no controle de cheias;  

IX - garantir a integração entre as políticas de planejamento hídrico, monitoramento 

e instrumentos econômicos de gestão de recursos hídricos, assegurando sua 

coerência estratégica;  

X - coordenar, em parceria com outras entidades, o desenvolvimento de planos de 

segurança hídrica, incluindo a identificação de riscos e a proposição de soluções de 

proteção dos recursos hídricos;  

XI - supervisionar o apoio técnico à estruturação e execução de Parcerias Público-

Privadas relacionadas à gestão de recursos hídricos;  

XII - zelar pela adoção de medidas de prevenção, mitigação e resposta em situações 

de escassez hídrica ou emergências hidrológicas, coordenando as gerências 

vinculadas e articulando com os entes envolvidos;  

XIII - propor e supervisionar ações de capacitação e comunicação sobre planejamento 

de recursos hídricos e questões socioambientais;  

XIV - elaborar e manter atualizada a disponibilidade hídrica de referência do Estado.  

Artigo 51 - São vinculadas à Superintendência de Segurança Hídrica:  
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I - Gerência de Planejamento e Estudos Estratégicos, com:  

a) Divisão de Planejamento; 

b) Divisão de Estudos Estratégicos;  

II - Gerência de Monitoramento Hidrológico, com:  

a) Divisão de Monitoramento; 

b) Divisão da Sala de Situação; 

III - Gerência de Apoio aos Sistemas de Recursos Hídricos, com:  

a) Divisão de Apoio aos Sistemas de Recursos Hídricos;  

b) Divisão da Escola das Águas; 

c) Divisão de Cobrança pelo Uso da Água.  

 

SEÇÃO II 

Da Gerência de Planejamento e Estudos Estratégicos e suas Divisões 

Artigo 52 - Compete à Gerência de Planejamento e Estudos Estratégicos:  

I - propor, consolidar e supervisionar a elaboração de políticas, diretrizes e 

instrumentos de planejamento de recursos hídricos;   

II - orientar as divisões vinculadas quanto às prioridades temáticas, aos referenciais 

metodológicos e ao cronograma de entrega dos produtos sob sua responsabilidade;  

III - coordenar a integração entre o planejamento de recursos hídricos e outras 

políticas públicas, como as de saneamento, energia, macrodrenagem, agricultura e 

adaptação e resiliência climática;  

IV - orientar a condução de estudos técnicos e análises estratégicas voltados ao 

aprimoramento da governança e da efetividade dos instrumentos de planejamento 

definidos na Política Nacional de Recursos Hídricos;  

V - coordenar a elaboração de cenários hidrológicos e climáticos de médio e longo 

prazo, orientando quanto aos métodos, ferramentas e escopo dos estudos 

prospectivos;  

VI - estabelecer mecanismos para o monitoramento e a avaliação contínua dos 

planos, projetos e diretrizes relacionados à gestão integrada dos recursos hídricos 

superficiais e subterrâneos no âmbito da Agência;  

VII - articular com instituições acadêmicas, centros de pesquisa e órgãos parceiros 
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para fomentar o desenvolvimento de novas tecnologias e práticas voltadas à gestão 

hídrica;  

VIII - coordenar as ações de mitigação e adaptação às mudanças climáticas no âmbito 

do planejamento hídrico, visando à segurança hídrica e à resiliência dos ecossistemas. 

Artigo 53 - Compete à Divisão de Planejamento: 

I - elaborar diretrizes, metodologias e instrumentos de apoio ao planejamento 

regional e estadual de recursos hídricos, subsidiando os Comitês de 

Bacias Hidrográficas, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, e a própria Agência;  

II - apoiar a elaboração, revisão e implementação dos Planos de Bacias 

Hidrográficas, os planos de macrodrenagem, as propostas de enquadramento de 

corpos hídricos e os projetos de segurança hídrica, assegurando compatibilidade com 

as diretrizes estaduais e federais;  

III - participar da formulação e revisão de Planos de Macrodrenagem, propondo 

soluções baseadas em natureza, infraestrutura azul e verde-azul, e medidas 

estruturais para drenagem urbana e controle de cheias;  

IV - monitorar a execução das ações de planejamento da Agência, elaborar relatórios 

de progresso e subsidiar a reavaliação de metas, cronogramas e diretrizes;  

V - realizar estudos e análises territoriais para identificar lacunas na cobertura do 

monitoramento hidrológico e hidrogeológico, propondo à Divisão de Monitoramento 

a instalação ou reposicionamento de postos de monitoramento nas bacias 

hidrográficas;  

VI - atualizar e espacializar cadastros de ocorrências de inundações e alagamentos, 

em articulação com os Municípios e entidades competentes;  

VII - manter os sistemas de informações de recursos hídricos e as bases de dados do 

Estado de São Paulo, incluindo dados georreferenciados, interpretação de imagens, 

avaliação de cenários e simulações;  

VIII - organizar, sistematizar e disseminar informações relativas aos recursos hídricos 

por meio do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos do Estado de São Paulo 

- SPIRH;  

IX - elaborar estudos e propostas voltados ao enquadramento de corpos d'água, 

considerando usos prioritários, objetivos de qualidade e metas de 

recuperação, articulando-se com órgãos ambientais competentes e com os Comitês 

de Bacia Hidrográfica, em conjunto com a Divisão de Apoio aos Sistemas de Recursos 

Hídricos;  

X - fomentar a elaboração de planos diretores de controle de erosão em meios rurais 
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e urbanos, para orientar os comitês de bacias quanto a priorizar ações preventivas 

e corretivas.  

Artigo 54 - Compete à Divisão de Estudos Estratégicos:  

I - realizar estudos técnicos sobre a gestão dos recursos hídricos, com foco na 

sustentabilidade e eficiência, em alinhamento com as diretrizes da Gerência de 

Planejamento e Estudos Estratégicos;  

II - elaborar estudos prospectivos e aplicar pesquisas que identifiquem novas 

tecnologias e práticas para a gestão sustentável dos recursos hídricos;  

III - desenvolver soluções técnicas para mitigação de desastres hídricos, como secas e 

inundações, contribuindo para o desenvolvimento de cenários hidrológicos, 

meteorológicos e climáticos, utilizando ferramentas de suporte à decisão para 

antecipação de riscos;  

IV - articular parcerias com instituições de pesquisa e inovação para ampliar o 

conhecimento técnico e a aplicação de novas práticas no setor hídrico;  

V - propor iniciativas-piloto e estudos de caso para teste de novas abordagens na 

gestão sustentável dos recursos hídricos;  

VI - promover pesquisas sobre o impacto das mudanças climáticas nos recursos 

hídricos do Estado;  

VII - elaborar estudos técnicos para proposição de indicadores de recursos hídricos;  

VIII - integrar análise de dados climáticos, hidrológicos e socioeconômicos com 

ferramentas analíticas avançadas, incluindo sistemas de inteligência artificial, para 

antecipar tendências e propor ações preventivas;  

IX - utilizar o acervo técnico-científico institucional, incluindo amostras litológicas 

provenientes de perfurações de poços e investigações geológicas, para subsidiar 

estudos hidrogeológicos, o monitoramento quantitativo e a análise de outorgas. 

 

SEÇÃO III 

Da Gerência de Monitoramento Hidrológico e suas Divisões 

Artigo 55 - Compete à Gerência de Monitoramento Hidrológico: 

I - coordenar o monitoramento quantitativo dos recursos hídricos do Estado, 

orientando a Divisão de Monitoramento quanto à operação, ampliação e 

modernização das redes hidrológicas e hidrogeológicas;  

II - coordenar as atividades das Salas de Situação da Agência;  
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III - definir as diretrizes de monitoramento hidrológico e hidrogeológico a serem 

observadas internamente e pelos órgãos e entidades que integram ou interagem com 

a rede de monitoramento da Agência;  

IV - subsidiar a elaboração de protocolos operacionais, de previsão, de contingência e de 

gestão de eventos hidrológicos críticos;  

V - controlar a regularidade e a qualidade dos dados produzidos pelas redes de 

monitoramento, assegurando o provimento contínuo do Sistema Nacional de Informação 

de Recursos Hídricos - SNIRH;  

VI - coordenar as ações de prevenção, mitigação e resposta relacionadas à redução da 

disponibilidade hídrica e a eventos hidrológicos extremos, articulando as divisões 

subordinadas entre si e com as demais áreas da Agência;  

VII - fomentar a colaboração entre as Salas de Situação da Agência e as organizações 

parceiras envolvidas na gestão de eventos hidrológicos críticos, com o objetivo de 

aprimorar a atuação na prevenção e mitigação desses eventos;  

VIII - articular parcerias com instituições públicas e privadas para ampliar a rede de 

monitoramento e as ferramentas de aquisição de dados hidrológicos.  

Artigo 56 - Compete à Divisão de Monitoramento:  

I - operar as redes hidrológicas e hidrogeológicas do Estado, executando as rotinas de 

coleta, transmissão e verificação de dados;   

II - realizar o planejamento operacional das redes hidrológicas e hidrogeológicas da 

Agência, abrangendo a operação, a ampliação e a modernização dos equipamentos, 

podendo utilizar estudos e indicações técnicas produzidas pela Divisão de 

Planejamento ou externamente, para orientar a expansão da rede;  

III - padronizar e aperfeiçoar os procedimentos de operação das redes, promovendo 

os ajustes necessários à melhoria da qualidade e da cobertura do monitoramento;  

IV - promover a integração das redes de monitoramento da Agência com as redes de 

monitoramento de qualidade das águas, em articulação com a CETESB;  

V - fornecer dados hidrológicos e hidrogeológicos para composição e atualização dos 

sistemas de informações de recursos hídricos;  

VI - coletar, sistematizar e disponibilizar os dados hidrológicos e hidrogeológicos 

necessários ao cálculo e à atualização dos indicadores de recursos hídricos;  

VII - desenvolver e executar projetos voltados à adoção de novas tecnologias de 

monitoramento hidrológico e hidrogeológico, em articulação com a Gerência de 

Planejamento e Estudos Estratégicos.  



Regimento Interno da SP-ÁGUAS - Publicado pela Deliberação SP-ÁGUAS nº 21 de 08 de julho de 2026 

  

 
 

Artigo 57 - Compete à Divisão da Sala de Situação:  

I - operar a Sala de Situação do Estado de São Paulo - SS-SP, conforme Deliberação do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH nº 287, de 30 de outubro de 2024;  

II - emitir, acompanhar e analisar boletins e relatórios analíticos periódicos sobre a 

condição hidrológica e climática e as ações realizadas no âmbito estadual;  

III - apoiar a operação das salas de situação regionais e executar a integração dessas 

unidades com a Sala de Situação do Estado, com vistas à atuação integrada na prevenção 

e minimização dos efeitos de eventos hidrológicos críticos;  

IV - elaborar e atualizar periodicamente os protocolos integrados de operação das Salas 

de Situação do Estado;  

V - realizar análises de dados hidrológicos e hidrogeológicos para identificar tendências, 

padrões e anomalias, fornecendo informações relevantes que apoiem a tomada de 

decisões e a formulação de estratégias de gestão de recursos hídricos;  

VI - apoiar as ações de monitoramento e mapeamento das áreas de risco hidrológico, em 

articulação com a Divisão de Planejamento;  

VII - notificar, de forma tempestiva, a Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil 

sobre as condições hidrológicas críticas, com base em dados atualizados e análises 

técnicas, para subsidiar ações preventivas e emergenciais;  

VIII - registrar e documentar os eventos hidrológicos críticos ocorridos, consolidando 

informações para subsidiar estudos estratégicos e o planejamento de recursos hídricos, 

bem como o aprimoramento dos protocolos operacionais;  

IX - apoiar a elaboração de projeções climáticas e cenários hidrológicos futuros, mediante 

o fornecimento de dados operacionais e registros de eventos críticos, bem como utilizar 

seus resultados para subsidiar o monitoramento operacional e o planejamento de 

resposta a eventos críticos. 

 

SEÇÃO IV 

Da Gerência de Apoio aos Sistemas de Recursos Hídricos e suas Divisões 

Artigo 58 - Compete à Gerência de Apoio aos Sistemas de Recursos Hídricos:   

I - coordenar, supervisionar e integrar as ações de cobrança pelo uso de recursos hídricos, 

de apoio governamental aos sistemas de gerenciamento de recursos hídricos e de 

educação regulatória;   

II - orientar a Divisão de Apoio aos Sistemas de Recursos Hídricos quanto às diretrizes 

para o suporte técnico e institucional aos Comitês de Bacias Hidrográficas, ao Conselho 
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Estadual de Recursos Hídricos e às demais instâncias do SIGRH;   

III - orientar a Divisão da Escola das Águas quanto às prioridades temáticas, ao público a 

ser atendido e à articulação entre a capacitação técnica e as necessidades do SIGRH e do 

SINGREH, promovendo a transversalidade entre a educação regulatória e os instrumentos 

econômicos de gestão;   

IV - orientar a Divisão de Cobrança pelo Uso da Água quanto às diretrizes para a execução 

da política de cobrança pelo uso da água, bem como para a elaboração de estudos para 

subsidiar o aprimoramento do instrumento junto ao Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos e às demais instâncias do SIGRH; 

V - supervisionar a consolidação dos relatórios técnicos e financeiros sobre a arrecadação 

da cobrança pelo uso da água, garantindo que as informações sejam repassadas 

tempestivamente às instâncias do SIGRH para subsidiar o planejamento e a aplicação dos 

recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO;   

VI - fomentar, propor e acompanhar a implementação de outros instrumentos 

econômicos de gestão de recursos hídricos, a exemplo do Pagamento por Serviços 

Ambientais – PSA; 

VII - autorizar o parcelamento de débitos decorrentes da cobrança pelo uso da água sob a 

operacionalização da SP-ÁGUAS, cujo montante total seja superior a R$ 600.000,00 

(seiscentos mil reais). 

Artigo 59 - Compete à Divisão de Apoio aos Sistemas de Recursos Hídricos:    

I - estabelecer diretrizes para o apoio técnico-institucional aos Comitês de Bacias 

Hidrográficas, às suas Câmaras Técnicas e Secretarias Executivas;   

II - apoiar a articulação da Agência junto aos órgãos e entidades integrantes do SIGRH e 

do SINGREH, promovendo a integração das políticas estadual e nacional de recursos 

hídricos;   

III - orientar a participação dos representantes da Agência nos Comitês de Bacias 

Hidrográficas, no Conselho Estadual de Recursos Hídricos, no Comitê Coordenador do 

Plano Estadual de Recursos Hídricos e em outros fóruns e colegiados correlatos;   

IV - coordenar a atuação dos servidores que exercem funções de secretaria executiva 

dos CBHs, assegurando a regularidade dos processos de planejamento participativo e a 

elaboração dos relatórios anuais de situação dos recursos hídricos;   

V - apoiar o estabelecimento de critérios para a indicação de representantes da Agência 

nos colegiados do SIGRH e do SINGREH, em articulação com o Conselho Diretor;   

VI - elaborar diretrizes técnicas de apoio à gestão hídrica descentralizada, fortalecendo a 

capacidade deliberativa dos CBHs e a aplicação dos instrumentos da Política Estadual de 
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Recursos Hídricos nas Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHIs;  

VII - identificar as lacunas de capacidade técnica e institucional dos membros do SIGRH e 

orientar a área de capacitação competente na elaboração dos programas de formação e 

educomunicação correspondentes, definindo as prioridades temáticas e o público a ser 

atendido; 

VIII - acompanhar a proposição e a execução de programas e projetos financiados com 

recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos e correlatos, reportando sua evolução 

ao Conselho Diretor, com foco na adequada implementação destes pelas áreas 

responsáveis.  

Artigo 60 - Compete à Divisão da Escola das Águas:    

I - executar as ações de capacitação interna planejadas pela Gerência de Gestão de 

Pessoas; 

II – apoiar a Gerência de Gestão de Pessoas no planejamento das ações de capacitação 

técnica interna, inclusive com levantamento e monitoramento de indicadores de eficácia 

das ações;  

III – planejar e executar ações de capacitação técnica no âmbito da gestão de recursos 

hídricos, voltados aos integrantes do SIGRH, em articulação com o Capacita-SIGRH, e aos 

integrantes do SINGREH, em articulação com os programas federais de capacitação em 

recursos hídricos;    

IV - produzir os subsídios técnico-pedagógicos para as campanhas e estratégias de 

comunicação voltadas aos usuários de recursos hídricos e à população em geral, em 

articulação com a área de comunicação institucional e as áreas técnicas da SP-ÁGUAS;   

V - apoiar no estabelecimento de diretrizes para a interação da SP-ÁGUAS com 

associações técnicas e científicas com foco relacionado a suas áreas de atuação;   

VI - organizar, consolidar e disseminar a produção de conhecimento técnico gerado pela 

Agência, inclusive aqueles decorrentes de participação de servidores em eventos técnico-

científicos e aqueles produzidos com dados da SP-ÁGUAS;    

VII - organizar e manter o acervo técnico-científico institucional, incluindo mapoteca e 

acervo físico de amostras litológicas provenientes de perfurações de poços e 

investigações geológicas; 

VIII - manter o repositório digital institucional, garantindo a atualização contínua de 

publicações, estudos, pesquisas, cartilhas e documentos técnicos relativos à gestão de 

recursos hídricos e o acesso facilitado por parte do corpo técnico da SP-ÁGUAS, dos 

integrantes do SIGRH e da população em geral.   

Artigo 61 - Compete à Divisão de Cobrança pelo Uso da Água:    
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I - apoiar tecnicamente na proposição, revisão e aperfeiçoamento dos critérios, 

mecanismos e valores de cobrança pelo uso dos recursos hídricos, elaborando os estudos 

técnicos e pareceres necessários;    

II - especificar os requisitos funcionais do sistema eletrônico de cobrança e homologar 

suas atualizações de acordo com a política de cobrança pelo uso de recursos hídricos, em 

articulação com a Gerência de Tecnologia de Informação; 

III - gerir o cadastro central de usuários sujeitos à cobrança em conformidade com 

normas de segurança da informação, garantindo sua contínua atualização pelas unidades 

descentralizadas e a integração com os bancos de dados de outorgas e de 

monitoramento; 

IV - zelar pela governança para uso dos sistema de cobrança pelos atores do SIGRH e 

partes relacionadas; 

V - monitorar a consistência e a conformidade dos dados inseridos e processados no 

sistema de cobrança, zelando pela precisão das informações financeiras e fornecendo os 

subsídios técnicos necessários para que as unidades descentralizadas atuem na apuração 

de eventuais irregularidades;    

VI - propor procedimentos otimizados e padronizados nas ações ligadas à cobrança pelo 

uso da água;    

VII - orientar as unidades descentralizadas para atendimento a solicitações específicas de 

usuários a respeito da cobrança pelo uso da água;  

VIII - monitorar indicadores relacionados à atividade da cobrança pelo uso da água nas 

bacias hidrográficas em que a cobrança é operada pela Agência, em articulação com as 

unidades descentralizadas e subsidiando a ações da Divisão de Apoio aos Sistemas de 

Recursos Hídricos.   

 

CAPÍTULO XIII  

Da Superintendência de Unidades Descentralizadas 

Artigo 62 - A Superintendência de Unidades Descentralizadas é a unidade responsável 

pela coordenação da atuação da SP-ÁGUAS no território, promovendo a integração entre 

as unidades descentralizadas e demais unidades. 

 

SEÇÃO I 

Das Competências da Superintendência de Unidades Descentralizadas 

Artigo 63 - Compete à Superintendência de Unidades Descentralizadas: 
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I - coordenar a atuação regional da SP-ÁGUAS, assegurando o apoio à execução das 

atividades de regulação, fiscalização, monitoramento hidrológico, segurança de 

barragens, gestão dos recursos hídricos e demais competências institucionais, 

observando as diretrizes das respectivas Superintendências;  

II - identificar demandas, necessidades e oportunidades de melhoria nas diferentes 

regiões do Estado;  

III - coordenar o atendimento institucional às demandas regionais relacionadas às 

competências da SP-ÁGUAS, promovendo a adequada distribuição e acompanhamento 

das atividades entre as unidades competentes;  

IV - promover a articulação institucional regional com os Comitês de Bacias Hidrográficas, 

órgãos estaduais, municípios, usuários de recursos hídricos, entidades públicas e privadas 

e demais instituições parceiras, no âmbito de sua competência, observadas as diretrizes 

da Superintendência de Segurança Hídrica;  

V - coordenar e supervisionar junto as Unidades Descentralizadas a operacionalização do 

apoio aos Comitês de Bacias Hidrográficas, às respectivas Secretarias Executivas e 

Câmaras Técnicas, assegurando o suporte técnico, administrativo e logístico necessário ao 

seu funcionamento, observando as diretrizes da Gerência de Apoio aos Sistemas de 

Recursos Hídricos;  

VI - apoiar a gestão de situações críticas relacionadas aos recursos hídricos, eventos 

hidrológicos extremos e demais ocorrências que demandem atuação integrada da 

Agência nas regiões do Estado;  

VII - apoiar as atividades de monitoramento dos recursos hídricos, nas Unidades 

Descentralizadas, assegurando a produção, a consolidação e a disponibilização de 

informações para subsidiar a gestão dos recursos hídricos e a tomada de decisão, 

observando as diretrizes da Gerência de Monitoramento Hidrológico;  

VIII - promover a integração e apoio mútuo entre as Unidades Descentralizadas 

e demais unidades da Agência, convergindo para a uniformidade dos procedimentos 

técnicos, administrativos e operacionais. 

Parágrafo único - A organização territorial da SP-ÁGUAS está representada nos 

Anexos II, III e IV deste Regimento Interno, do qual constitui parte integrante.  

Artigo 64 - São vinculadas à Superintendência de Unidades Descentralizadas: 

I - Gerência Litorânea, com: 

a) Coordenadoria do Litoral Norte e Baixada; 

b) Coordenadoria do Ribeira e Litoral Sul. 
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II - Gerência do Tietê, com: 

a) Coordenadoria do Baixo Tietê; 

b) Coordenadoria do Médio Tietê; 

c) Coordenadoria do Alto Tietê.  

III - Gerência do Grande, com: 

a) Coordenadoria do Turvo Grande; 

b) Coordenadoria do Pardo Grande. 

IV - Gerência do Paranapanema, com: 

a) Coordenadoria do Pontal do Paranapanema; 

b) Coordenadoria do Peixe Paranapanema; 

c) Coordenadoria do Alto Paranapanema.  

V - Gerência do Paraíba e Mantiqueira. 

 

SEÇÃO II 

Das Gerências de Unidades Descentralizadas e suas Coordenadorias  

Artigo 65 - Compete às Gerências de Unidades Descentralizadas: 

I - elaborar relatórios periódicos quanto à execução de suas atribuições, conforme 

definido pela Superintendência de Unidades Descentralizadas;  

II - decidir, em primeira instância, sobre recursos interpostos em razão da aplicação de 

penalidade de multa, após análise prévia pela divisão competente;   

III - promover a articulação entre as equipes da Unidade Descentralizada e as demais 

unidades administrativas da SP-ÁGUAS, assegurando a integração das ações 

institucionais;  

IV - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condicionantes definidas nos atos de 

outorga, incluindo a aplicação de eventuais penalidades previstas na legislação; 

V - autorizar o parcelamento de débitos decorrentes da cobrança pelo uso da água sob a 

operacionalização da SP-ÁGUAS, cujo montante total seja de até R$ 600.000,00 

(seiscentos mil reais). 

 

Artigo 66 - Compete às Coordenadorias de Unidades Descentralizadas:  
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I – analisar os requerimentos de outorga e elaborar os respectivos pareceres técnicos, 

bem como decidir sobre eles, quando competente, na forma de Deliberação específica;  

II - realizar análises relativas à regularização de usos de recursos hídricos, incluindo 

pedidos de renovação, retificação, alteração, transferência, revogação e demais atos 

correlatos; 

III - executar, em sua área de atuação, as atividades técnico-operacionais da SP-ÁGUAS, 

assegurando a implementação das políticas, diretrizes, programas e normas 

institucionais;  

IV - prestar apoio administrativo, técnico e operacional ao funcionamento dos Comitês de 

Bacia Hidrográfica e demais instâncias do Sistema Integrado de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos – SIGRH, observadas as diretrizes estabelecidas pela Gerência de Apoio 

aos Sistemas de Recursos Hídricos;  

V - promover o atendimento, a orientação e o suporte técnico aos usuários de recursos 

hídricos e aos demais atores do território, quanto aos procedimentos, normas e 

instrumentos de gestão de recursos hídricos;  

VI - executar as ações de fiscalização dos usos de recursos hídricos, adotando as 

providências administrativas cabíveis;  

VII - apoiar as atividades de fiscalização de segurança de barragens de responsabilidade 

da SP-ÁGUAS;  

VIII - realizar vistorias, inspeções, levantamentos de campo e demais atividades técnicas 

necessárias ao exercício das competências da Autarquia;  

IX - manter atualizados os cadastros de usuários de recursos hídricos, barragens e demais 

bases de dados e sistemas corporativos relacionados à gestão de recursos hídricos;  

X - calcular, conferir e atestar os valores da cobrança pelo uso dos recursos hídricos, de 

acordo com os critérios e normas estabelecidos para cada bacia hidrográfica;  

XI - executar os procedimentos administrativos de cobrança dos créditos decorrentes do 

uso dos recursos hídricos e adotar as medidas necessárias à inscrição dos débitos em 

dívida ativa, quando cabível. 

Parágrafo único - Nas Gerências de Unidades Descentralizadas que não contem com 

Coordenadorias em sua estrutura, as competências previstas neste artigo serão exercidas 

pela própria Gerência, cabendo ao Gerente designar Assessor para exercer as atribuições 

previstas no inciso I deste artigo. 
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CAPÍTULO XIV 

Da Superintendência de Regulação 

 

Artigo 67 - A Superintendência de Regulação é a unidade organizacional responsável por 

planejar, coordenar, orientar, supervisionar e aperfeiçoar a regulação do uso e das 

interferências nos recursos hídricos de domínio do Estado e daqueles delegados à SP-

ÁGUAS, assegurando a aplicação uniforme dos instrumentos regulatórios, a segurança 

jurídica e a qualidade regulatória.  

 

SEÇÃO I 

Das Competências da Superintendência de Regulação 

 

Artigo 68 - Compete à Superintendência de Regulação:  

I - planejar, coordenar, orientar e supervisionar a regulação do uso e das interferências 

nos recursos hídricos, observadas as competências legais da SP-ÁGUAS;  

II - promover o desenvolvimento, a implementação, o aperfeiçoamento e a avaliação dos 

instrumentos regulatórios relacionados aos usos e interferências dos recursos hídricos;  

III - coordenar a elaboração, revisão, consolidação e atualização dos atos normativos 

relacionados às matérias de sua competência, observadas as diretrizes de governança e 

qualidade regulatória;  

IV - promover a governança regulatória, assegurando a adoção de boas práticas de 

qualidade regulatória, participação social, simplificação normativa e segurança jurídica;  

V -  promover a uniformidade da atuação regulatória da Agência, assegurando a 

harmonização dos procedimentos, dos critérios técnicos e da interpretação dos 

instrumentos regulatórios;  

VI - coordenar a gestão das informações regulatórias relacionadas aos usos e 

interferências dos recursos hídricos, promovendo sua integração, qualificação e utilização 

como suporte à tomada de decisão;  

VII - promover a integração da regulação com os instrumentos da Política Estadual de 

Recursos Hídricos e com as demais unidades organizacionais da Agência;  

VIII - coordenar o desenvolvimento da regulação aplicável aos usos estratégicos dos 

recursos hídricos, compreendendo critérios regulatórios, marcos regulatórios, regras 

operativas e metodologias destinadas à segurança hídrica e à compatibilização entre usos 

múltiplos;  
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IX - articular-se com outras instituições, nacionais e internacionais, visando ao 

intercâmbio de informações e experiências para o aprimoramento da regulação. 

Artigo 69 - São vinculadas à Superintendência de Regulação:  

I - Gerência de Desenvolvimento Regulatório, com:  

a) Divisão de Normatização;  

b) Divisão de Governança Regulatória; 

II - Gerência de Gestão de Outorgas, com:  

a) Divisão de Procedimentos de Outorgas; 

b) Divisão de Gestão da Informação de Outorgas; 

III - Gerência de Outorgas Estratégicas, com:  

a) Divisão de Regulação Operacional;  

b) Divisão de Análise de Outorgas Estratégicas.  

  

SEÇÃO II  
Da Gerência de Desenvolvimento Regulatório e suas Divisões 

Artigo 70 - Compete à Gerência de Desenvolvimento Regulatório:  

I - organizar e conduzir o processo regulatório relacionado à elaboração, revisão e 

atualização de atos normativos da Agência, observados os instrumentos de governança 

regulatória;  

II - coordenar a implementação dos instrumentos de governança regulatória, 

compreendendo a Análise de Impacto Regulatório – AIR, a Avaliação de Resultado 

Regulatório – ARR, a Tomada de Subsídios, a Consulta Pública, a Audiência Pública e 

demais mecanismos de participação social;  

III - consolidar propostas técnicas e contribuições oriundas dos processos de participação 

social, promovendo sua compatibilização técnica, jurídica e regulatória e elaborando os 

respectivos relatórios técnicos;  

IV - promover a harmonização, consolidação, simplificação e racionalização do estoque 

regulatório da Agência;  

V - desenvolver metodologias, procedimentos, orientações e instrumentos destinados ao 

aperfeiçoamento e à padronização do processo regulatório;  

VI - orientar tecnicamente as unidades organizacionais quanto à interpretação e aplicação 
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dos instrumentos regulatórios;  

VII - subsidiar tecnicamente a Superintendência de Regulação e o Conselho Diretor nas 

matérias relacionadas ao processo regulatório;  

VIII - propor à Gerência de Gestão de Pessoas ações de capacitação, disseminação da 

cultura regulatória e melhoria contínua da qualidade regulatória.  

Artigo 71 - Compete à Divisão de Normatização:  

I - elaborar atos normativos regulatórios com base nos estudos técnicos produzidos pelas 

unidades organizacionais competentes da SP-ÁGUAS; 

II - consolidar as propostas normativas encaminhadas pelas unidades administrativas da 

Agência;  

III - promover a harmonização, padronização e consolidação dos atos normativos 

elaborados pelas diversas unidades organizacionais;  

IV - analisar a compatibilidade das propostas normativas com a legislação, com a Política 

Estadual de Recursos Hídricos e com os instrumentos de gestão de recursos hídricos;  

V - promover a gestão do estoque regulatório da Agência, em articulação com a Divisão 

de Governança Regulatória;  

VI - identificar conflitos, lacunas, sobreposições e oportunidades de aperfeiçoamento da 

regulamentação da SP-ÁGUAS;  

VII - manter atualizado o repositório institucional dos atos normativos, assegurando sua 

organização, publicidade, rastreabilidade e acessibilidade;  

VIII - acompanhar a evolução da legislação relacionada aos recursos hídricos e propor as 

adequações necessárias ao arcabouço regulatório da Agência.  

Artigo 72 - Compete à Divisão de Governança Regulatória:  

I - coordenar tecnicamente a aplicação da Análise de Impacto Regulatório – AIR, da 

Avaliação de Resultado Regulatório – ARR e dos demais instrumentos de governança 

regulatória;  

II - desenvolver metodologias, guias, modelos e procedimentos destinados ao 

fortalecimento da governança e da qualidade regulatória;  

III - planejar, organizar e coordenar os processos de Tomada de Subsídios, Consulta 

Pública, Audiência Pública e demais mecanismos de participação social relacionados às 

matérias regulatórias da Agência;  

IV - elaborar os planos de participação social, definindo cronogramas, estratégias de 
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divulgação, formas de participação e instrumentos de comunicação institucional, 

em articulação com a Assessoria de Comunicação da Agência;  

V - receber, organizar, classificar e sistematizar as contribuições apresentadas nos 

processos de participação social e encaminhar às unidades técnicas responsáveis;  

VI - consolidar os relatórios finais dos processos de participação social, contendo a análise 

das contribuições recebidas e a fundamentação das decisões adotadas;  

VII - promover a transparência do processo regulatório, assegurando a publicidade das 

propostas normativas, estudos técnicos, contribuições recebidas e respectivas análises, 

observado o disposto na legislação;  

VIII - acompanhar a implementação e avaliar os resultados dos atos regulatórios, 

propondo medidas destinadas ao seu aperfeiçoamento, atualização, consolidação ou 

revogação;  

IX - elaborar indicadores destinados à melhoria da qualidade regulatória, da efetividade 

da regulação e da participação social;  

X - realizar estudos e pesquisas sobre boas práticas nacionais e internacionais 

relacionadas à governança regulatória;  

XI - promover ações destinadas à disseminação da cultura regulatória, da melhoria 

contínua e da governança regulatória no âmbito da SP-ÁGUAS.  

  

SEÇÃO III  
Da Gerência de Gestão de Outorgas e suas Divisões 

Artigo 73 - Compete à Gerência de Gestão de Outorgas:  

I - implementar, revisar e aperfeiçoar procedimentos, metodologias, critérios técnicos e 

instrumentos aplicáveis aos atos de outorga;  

II - promover a articulação técnica entre as unidades responsáveis pela análise e decisão 

dos processos de outorga, assegurando a harmonização de entendimentos, a 

padronização de procedimentos e a aplicação uniforme do instrumento de outorga;  

III - avaliar a aplicação dos procedimentos e critérios aos processos de outorga, 

promovendo medidas destinadas à uniformização, simplificação administrativa, 

racionalização de fluxos e melhoria contínua;  

IV - coordenar a elaboração e atualização do balanço hídrico, com base nas informações 

dos usos e interferências em recursos hídricos e nos demais dados fornecidos pelas áreas 

competentes, subsidiando a tomada de decisão no âmbito da SP-ÁGUAS e do SIGRH;  
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V - fornecer informações relativas aos usos, interferências, atos de outorga, cadastro de 

usuários e condicionantes aplicáveis, de forma a subsidiar ações das Superintendências 

de Fiscalização, Segurança Hídrica e demais áreas da SP-ÁGUAS;  

VI - produzir indicadores, estatísticas, painéis gerenciais e relatórios relacionados à 

evolução dos usos outorgados, ao comprometimento dos recursos hídricos e ao 

desempenho da atividade regulatória;  

VII - promover a integração das informações de outorga com os sistemas de 

monitoramento, planejamento, fiscalização, cobrança pelo uso dos recursos hídricos e 

demais sistemas da Agência;  

VIII - subsidiar tecnicamente a Superintendência de Regulação na revisão dos 

procedimentos, critérios técnicos e instrumentos regulatórios relacionados às outorgas;  

IX - propor, à Gerência de Gestão de Pessoas, ações de orientação, capacitação e apoio 

técnico às unidades responsáveis pela análise e decisão dos processos de outorga;  

X - supervisionar a definição, a atualização e a validação das regras de negócio e dos 

requisitos funcionais do sistema eletrônico de outorgas e do sistema de suporte à 

decisão para análise de outorgas, em articulação com a Gerência de Tecnologia 

de Informação.  

Artigo 74 - Compete à Divisão de Procedimentos de Outorgas:  

I - elaborar, revisar e atualizar procedimentos, fluxos, manuais, checklists e orientações 

técnicas relacionados aos atos de outorga;  

II - desenvolver critérios técnicos, metodologias e referenciais destinados à uniformização 

da análise dos requerimentos de outorga pela SP-ÁGUAS;  

III - elaborar modelos de condicionantes, pareceres referenciais, despachos, formulários e 

demais instrumentos destinados à padronização do instrumento de outorga;  

IV - padronizar a documentação técnica exigida para os diferentes usos e interferências 

em recursos hídricos;  

V - prestar apoio técnico às Unidades Descentralizadas quanto à aplicação dos 

procedimentos, critérios técnicos e instrumentos regulatórios relacionados às outorgas;  

VI - acompanhar a aplicação dos procedimentos estabelecidos, propondo medidas de 

simplificação, racionalização e melhoria contínua;  

VII - apoiar tecnicamente a avaliação da aplicação dos procedimentos 

regulatórios relacionados à outorga e acompanhar a implementação das ações de 

aperfeiçoamento decorrentes;  
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VIII - elaborar notas técnicas, orientações e pareceres referenciais destinados à 

uniformização da interpretação dos instrumentos regulatórios relacionados às outorgas;  

IX - promover a atualização contínua dos procedimentos em decorrência de alterações 

normativas, técnicas ou institucionais;  

X - propor à Gerência de Gestão de Pessoas ações de capacitação relacionadas aos 

procedimentos de outorga.  

Artigo 75 - Compete à Divisão de Gestão da Informação de Outorgas:  

I - gerenciar os cadastros e as bases de dados relacionados aos atos de outorga, 

aos usos e às interferências em recursos hídricos;  

II - organizar, manter e atualizar as informações relativas aos usos e 

interferências outorgados, ao comprometimento dos recursos hídricos e à disponibilidade 

hídrica para fins regulatórios;  

III - elaborar, atualizar e manter o balanço hídrico, a partir da organização, qualificação e 

consolidação das informações dos usos e interferências em recursos hídricos e demais 

dados fornecidos pelas áreas competentes;  

IV - subsidiar tecnicamente a análise dos requerimentos de outorga mediante a 

consolidação das informações relativas à disponibilidade hídrica, aos usos existentes, às 

restrições regulatórias, às regras operativas e às condições de operação dos sistemas 

hídricos;  

V - produzir indicadores, relatórios gerenciais, levantamentos e painéis relacionados aos 

usos e interferências de recursos hídricos outorgados ou cadastrados, bem como 

subsidiar análises sobre o comprometimento dos recursos hídricos, em articulação com as 

áreas competentes;  

VI - disponibilizar informações qualificadas para subsidiar a atuação regulatória, a 

elaboração de estudos técnicos, a fiscalização, o planejamento institucional e a tomada 

de decisão;  

VII - promover ações destinadas ao aperfeiçoamento contínuo da qualidade, consistência, 

integridade e confiabilidade das informações utilizadas na regulação do uso dos recursos 

hídricos;  

VIII - definir as regras de negócio e os requisitos funcionais do sistema 

eletrônico de outorgas e do sistema de suporte à decisão para análise de outorgas, 

promovendo sua evolução contínua, acompanhando a implementação das soluções 

tecnológicas e homologando as funcionalidades desenvolvidas, em articulação com 

a Gerência de Tecnologia de Informação.  
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SEÇÃO IV  
Da Gerência de Outorgas Estratégicas e suas Divisões 

Artigo 76 - Compete à Gerência de Outorgas Estratégicas:  

I - avaliar o enquadramento dos requerimentos de outorga como estratégicos, 

observados os critérios definidos em ato específico;  

II - coordenar o fluxo procedimental de instrução dos requerimentos de sua 

competência;  

III - coordenar a instrução técnica dos requerimentos de outorga cuja análise ou 

decisão esteja centralizada na Superintendência de Regulação em razão de sua relevância 

institucional, complexidade técnica, repercussão regional ou potencial conflito entre 

usos;  

IV - determinar, quando couber, a manifestação da Divisão de Regulação Operacional nos 

processos que demandem regras operativas, critérios de alocação de água, 

condicionantes operacionais, marcos regulatórios ou soluções regulatórias específicas;  

V - analisar os pareceres e manifestações técnicas e decidir sobre os requerimentos de 

outorga de sua competência, ou submetê-los à instância superior competente, quando 

couber;  

VI - promover a articulação necessária à compatibilização entre usos múltiplos da água, à 

prevenção e à mitigação de conflitos e à construção de soluções regulatórias para 

situações estratégicas;  

VII - subsidiar tecnicamente a Gerência de Desenvolvimento Regulatório, a 

Superintendência de Regulação e o Conselho Diretor na elaboração de regulamentação e 

aperfeiçoamento de matérias relacionadas aos usos e interferências estratégicos; 

VIII - acompanhar e avaliar a aplicação da regulação dos usos e interferências 

estratégicos, propondo medidas destinadas ao seu aperfeiçoamento.  

Artigo 77 - Compete à Divisão de Regulação Operacional:  

I - elaborar estudos e propostas técnicas destinados à instituição, revisão e 

aperfeiçoamento de marcos regulatórios, regras operativas e demais instrumentos 

regulatórios aplicáveis aos usos e interferências estratégicos em recursos hídricos;  

II - desenvolver critérios técnicos e regulatórios destinados à compatibilização entre usos 

múltiplos da água, à aplicação das prioridades previstas na legislação, à alocação de água 

e à prevenção e à mitigação de conflitos;  

III - desenvolver parâmetros operacionais, limites regulatórios, medidas de adaptação e 

soluções regulatórias específicas, destinados a subsidiar a definição de condicionantes 

aplicáveis aos usos e interferências estratégicos pela Divisão de Análise de Outorgas 
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Estratégicas;   

IV - manifestar-se, quando provocada pela Gerência de Outorgas Estratégicas, sobre 

processos que demandem definição, interpretação ou revisão de regras operativas, 

critérios regulatórios, metodologias de alocação de água ou condicionantes operacionais;  

V - acompanhar e avaliar a aplicação dos marcos regulatórios, regras operativas, critérios 

de alocação e condicionantes operacionais relacionados aos usos e interferências 

estratégicos, propondo medidas para seu aperfeiçoamento. 

Artigo 78 - Compete à Divisão de Análise de Outorgas Estratégicas:  

I - instruir e analisar os processos de requerimentos de outorga de usos e interferências 

estratégicos cuja competência permaneça centralizada na Superintendência de 

Regulação;  

II - avaliar a compatibilidade dos usos pretendidos com a disponibilidade hídrica, o 

balanço hídrico, os instrumentos de gestão, os critérios regulatórios, os marcos 

regulatórios e as regras operativas aplicáveis;  

III - analisar processos que envolvam conflitos entre usuários, bacias hidrográficas, 

regiões hidrográficas ou sistemas hídricos, bem como aqueles relacionados a sistemas 

produtores, sistemas integrados de abastecimento, reservatórios, transposições, 

aquíferos estratégicos e demais empreendimentos de elevada complexidade ou 

relevância institucional;  

IV - solicitar e consolidar os subsídios técnicos das unidades competentes, indicando 

à Gerência de Outorgas Estratégicas a necessidade de manifestação da Divisão de 

Regulação Operacional quando o processo demandar definição, interpretação ou revisão 

de regras operativas, critérios regulatórios, metodologias de alocação de água, 

condicionantes operacionais ou soluções regulatórias específicas;  

V - elaborar o parecer técnico final dos processos de sua competência, consolidando as 

manifestações técnicas recebidas e propondo a decisão aplicável ao caso concreto;  

VI - propor as condicionantes, medidas de acompanhamento e demais providências 

aplicáveis aos atos de outorga relacionados aos usos e interferências estratégicos, 

incorporando, quando couber, os subsídios da Divisão de Regulação Operacional e das 

demais unidades competentes. 

CAPÍTULO XV 

Da Superintendência de Fiscalização 

 

Artigo 79 - A Superintendência de Fiscalização é a unidade responsável por planejar, 

coordenar e supervisionar as ações de fiscalização dos usos e interferências em recursos 
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hídricos de domínio do Estado e da segurança de barragens, sob sua competência, 

assegurando o cumprimento da legislação, a prevenção e apuração de infrações, a 

aplicação de medidas sancionatórias, a gestão de riscos e a proteção da segurança 

hídrica, em articulação com os demais órgãos e entidades competentes. 

 

SEÇÃO I  

Das Competências da Superintendência de Fiscalização 

Artigo 80 - Compete à Superintendência de Fiscalização: 

I - coordenar as atividades de fiscalização dos usos e das interferências em recursos 

hídricos de domínio do Estado, promovendo o acompanhamento, o controle e a apuração 

de irregularidades e infrações; 

II - supervisionar as condições de segurança das barragens enquadradas na Política 

Nacional de Segurança de Barragens; 

III - acompanhar a aplicação de penalidades aos usuários infratores; 

IV - propor à Superintendência de Regulação a elaboração, revisão e aperfeiçoamento de 

normas, diretrizes e procedimentos relativos às atividades de fiscalização e segurança de 

barragens; 

V - supervisionar e acompanhar os relatórios de vistoria de fiscalização realizados e os 

planos de segurança de barragens exigidos aos usuários; 

VI - comunicar aos órgãos competentes de proteção e defesa civil as situações de 

emergência envolvendo barragens identificadas durante as ações de fiscalização ou de 

que a Agência venha a ter conhecimento; 

VII - planejar, propor, implementar e acompanhar processos de delegação de funções 

fiscalizatórias e sancionatórias, conforme decisão do Conselho Diretor; 

VIII - supervisionar o cadastro de barragens sob responsabilidade de fiscalização da 

Agência; 

IX - propor e apoiar as ações de capacitação e comunicação relacionadas à fiscalização, 

em conjunto com as áreas pertinentes; 

X - credenciar, mediante portaria, os fiscais responsáveis pelo exercício da atividade 

fiscalizatória da SP-ÁGUAS; 

XI - expedir portarias disciplinando os procedimentos para parcelamento das multas 

decorrentes das ações de fiscalização, inclusive quanto às autoridades competentes para 

apreciação dos respectivos pedidos. 
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Parágrafo único - A comunicação prevista no inciso VI deste artigo deverá ser 

imediatamente submetida ao Diretor responsável pela supervisão técnica da 

Superintendência, sem prejuízo da adoção das providências urgentes. 

Artigo 81 - São vinculadas à Superintendência de Fiscalização: 

I - Gerência de Fiscalização de Outorgas, com: 

a) Divisão de Gestão Fiscalizatória;  

b) Divisão de Gestão Sancionatória. 

II - Gerência de Segurança de Barragens, com: 

a) Divisão de Gestão de Segurança de Barragens;  

b) Divisão de Fiscalização Documental e de Campo. 

 

SEÇÃO II 

Da Gerência de Fiscalização de Outorgas e suas Divisões 

Artigo 82 - Compete à Gerência de Fiscalização de Outorgas: 

I - coordenar, planejar, controlar e executar as ações de fiscalização dos usos e das 

interferências em recursos hídricos de domínio do Estado, verificando o cumprimento da 

legislação aplicável e adotando as medidas administrativas e sancionatórias cabíveis; 

II - receber, analisar e encaminhar denúncias relativas a usos e interferências em recursos 

hídricos, coordenando, quando necessário, as respectivas ações de fiscalização; 

III - desenvolver e manter banco de dados de informações relacionadas às atividades de 

fiscalização realizadas pela Agência; 

IV - decidir, em última instância, os recursos interpostos contra a aplicação de penalidade 

de multa e advertência; 

V - decidir, em primeira instância, os recursos interpostos contra a aplicação das 

penalidades de intervenção administrativa e embargo definitivo; 

VI - orientar tecnicamente e coordenar a atuação das Gerências das Unidades 

Descentralizadas nas matérias relacionadas à fiscalização.  

Artigo 83 - Compete à Divisão de Gestão Fiscalizatória: 

I - planejar e acompanhar em conjunto com as Gerências das Unidades Descentralizadas 

as ações necessárias ao cumprimento do Programa de Fiscalização Continuada - PROFISC; 

II - gerir as bases de dados geoespaciais e produzir informações georreferenciadas para 
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subsidiar o planejamento, a execução e o monitoramento das ações de fiscalização; 

III - coordenar o planejamento integrado das ações de fiscalização e gerir os indicadores 

de desempenho da atividade fiscalizatória da SP-ÁGUAS. 

Artigo 84 - Compete à Divisão de Gestão Sancionatória: 

I - instruir os recursos administrativos interpostos em face das penalidades de advertência 

e multa, emitindo manifestação técnica para subsidiar sua decisão em última instância 

administrativa; 

II - gerir e manter atualizadas as informações relativas às penalidades aplicadas no âmbito 

das atividades fiscalizatórias da SP-ÁGUAS; 

III - encaminhar às unidades competentes as informações necessárias à cobrança pelo uso 

da água e das multas decorrentes das ações de fiscalização, quando cabível; 

IV - instruir os recursos administrativos interpostos contra as penalidades de intervenção 

administrativa e embargo definitivo, emitindo manifestação técnica para subsidiar sua 

decisão em primeira instância administrativa; 

V - acompanhar a tramitação dos processos administrativos sancionatórios e promover o 

controle dos prazos e das decisões deles decorrentes. 

SEÇÃO III 

Da Gerência de Segurança de Barragens e suas Divisões 

Artigo 85 - Compete à Gerência de Segurança de Barragens: 

I - analisar e promover o enquadramento das barragens na Política Nacional de Segurança 

de Barragens – PNSB; 

II - acompanhar a aplicação da Política Nacional de Segurança de Barragens –PNSB no 

Estado de São Paulo, fiscalizando as ações dos empreendedores para garantir o 

cumprimento das diretrizes estabelecidas pelas normas vigentes; 

III - orientar a elaboração e manutenção de banco de dados que permita acompanhar as 

informações e atividades relacionadas à segurança de barragens no Estado, garantindo o 

monitoramento contínuo e atualizado; 

IV - realizar vistorias técnicas periodicamente nas barragens, de acordo com a matriz de 

classificação, identificando eventuais riscos e as ações necessárias pelos 

empreendedores; 

V - realizar a fiscalização das documentações exigidas, assegurando que os 

empreendedores mantenham os documentos obrigatórios devidamente atualizados; 

VI - aplicar as penalidades previstas na legislação aos empreendedores em casos de 
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irregularidades ou não conformidades; 

VII - comunicar imediatamente aos órgãos competentes de proteção e defesa civil as 

situações de emergência ou de risco iminente envolvendo barragens identificadas 

durante as ações de fiscalização ou de que a SP-ÁGUAS tenha conhecimento, adotando as 

providências cabíveis no âmbito de suas competências; 

VIII - desenvolver e manter banco de dados de informações atualizadas sobre às 

barragens de competência para fiscalização da Agência; 

IX - decidir, em primeira instância, recursos de advertência e multas aplicadas em razão 

de não conformidades quanto à segurança de barragens; 

X - incentivar e desenvolver ações de capacitação, comunicação e educação voltadas para 

a segurança de barragens, promovendo a conscientização e o treinamento de técnicos, 

gestores e da sociedade civil. 

Artigo 86 - Compete à Divisão de Gestão de Segurança de Barragens: 

I - planejar, em conjunto com as Gerências de Unidades Descentralizadas, para execução 

das fiscalizações de barragens conforme plano de fiscalização estabelecido; 

II - gerir, consolidar e manter atualizadas as informações relacionadas à atuação da SP-

ÁGUAS na fiscalização da segurança de barragens, incluindo os cadastros no Sistema 

Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens – SNISB, sistemas informatizados, 

bases de dados e indicadores; 

III - acompanhar e monitorar o cumprimento das determinações aplicadas aos 

empreendedores de barragens, adotando as providências necessárias para subsidiar as 

ações de fiscalização e regulação; 

IV - gerir e acompanhar a tramitação dos recursos administrativos referentes às multas e 

demais penalidades aplicadas no âmbito da fiscalização de segurança de barragens; 

V - elaborar indicadores de desempenho, relatórios gerenciais, estudos e diagnósticos 

relacionados à segurança de barragens; 

VI - propor, desenvolver e implementar ferramentas, sistemas e soluções tecnológicas 

voltadas ao aprimoramento da gestão, fiscalização e monitoramento da segurança de 

barragens; 

VII - instruir os recursos administrativos interpostos contra a aplicação das penalidades de 

advertência e multa relativas à segurança de barragens, emitindo manifestação técnica 

para subsidiar sua decisão em primeira instância administrativa. 

Artigo 87 - Compete à Divisão de Fiscalização Documental e de Campo: 
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I - analisar a documentação exigida pela Política Nacional de Segurança de Barragens – 

PNSB e pelos atos normativos expedidos pela SP-ÁGUAS, verificando sua conformidade 

com a legislação aplicável; 

II - analisar os requerimentos de outorga para fins de enquadramento das barragens na 

Política Nacional de Segurança de Barragens – PNSB; 

III - executar fiscalizações de campo para verificação do cumprimento das exigências 

legais, regulamentares e das condições de segurança das barragens; 

IV - executar as demais atividades técnicas de fiscalização necessárias ao exercício das 

competências da SP-ÁGUAS em matéria de segurança de barragens. 

 

CAPÍTULO XVI 

Da Superintendência Administrativa 

 

Artigo 88 - A Superintendência Administrativa é a unidade responsável por planejar, 

coordenar e supervisionar as atividades-meio da Agência, assegurando o suporte 

necessário ao desenvolvimento de suas atividades institucionais e finalísticas. 

SEÇÃO I 

Das Competências da Superintendência Administrativa 

 

Artigo 89 - Compete à Superintendência Administrativa coordenar e orientar o 

planejamento, o gerenciamento e a execução de atividades nas seguintes áreas: 

I - desenvolvimento e gestão de pessoal; 

II - orçamento, contabilidade e finanças; 

III - licitações, aquisições, contratos, convênios e demais instrumentos congêneres; 

IV - serviços administrativos e patrimônio institucional; 

V - tecnologia e segurança da informação. 

Parágrafo único – Compete ainda ao Superintendente Administrativo, autorizar:  

1. a transferência de bens móveis para outros órgãos, entidades ou terceiros, quando o 

valor do bem for igual ou inferior a R$ 100.000,00; 

2. a transferência de bens móveis entre as unidades administrativas da SP-ÁGUAS; 
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3. os atos relacionados à administração predial da sede da SP-ÁGUAS. 

 

Artigo 90 - São vinculadas à Superintendência Administrativa: 

I – Gerência de Gestão de Pessoas, com:  

a) Divisão de Carreiras e Desenvolvimento; 

b) Divisão de Gestão Funcional e Pagamentos.  

II - Gerência de Orçamento e Finanças, com:  

a) Divisão de Orçamento; 

b) Divisão de Contabilidade e Finanças.  

III - Gerência de Patrimônio e Serviços Administrativos, com:  

a) Divisão de Patrimônio; 

b) Divisão de Serviços Administrativos; 

c) Divisão Documental. 

IV - Gerência de Licitações, Contratos e Convênios, com:  

a) Divisão de Licitações e Aquisições; 

b) Divisão de Contratos e Convênios.  

V - Gerência de Tecnologia de Informação, com:  

a) Divisão de Gestão e Desenvolvimento; 

b) Divisão de Infraestrutura. 

SEÇÃO II 

Da Gerência de Gestão de Pessoas e suas Divisões 

Artigo 91 - Compete à Gerência de Gestão de Pessoas: 

I - planejar, gerenciar e supervisionar as atividades de gestão de pessoas; 

II - elaborar, propor e coordenar políticas, diretrizes, normas, procedimentos e 

instrumentos relacionados à gestão de pessoas, inclusive de saúde ocupacional, medicina 

e segurança do trabalho, planos de carreira, políticas de reconhecimento e mecanismos 

de progressão e promoção; 

III - propor, apoiar e coordenar as atividades relacionadas à realização de concursos e 
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seleções públicas e os trabalhos da Comissão de Evolução Funcional; 

IV - gerir programas e o quadro de pessoal, especialmente quanto ao dimensionamento 

estratégico e operacional, lotação e política de movimentação; 

V – praticar atos de gestão de pessoal, em especial, dar posse aos nomeados, assinar 

títulos, apostilas, contratos de trabalho, atestados de frequência e certidões de tempo de 

contribuição, e declarar sem efeito a nomeação, quando o nomeado não tomar posse 

dentro do prazo legal, e a admissão, quando o servidor não entrar em exercício no prazo 

legal; 

VI - promover programas de desenvolvimento, capacitação e aperfeiçoamento de 

pessoas; 

VII - elaborar portarias dentro dos limites de suas atribuições. 

Artigo 92 - Compete à Divisão de Carreiras e Desenvolvimento: 

I – supervisionar e executar as atividades relacionadas ao desenvolvimento de pessoas, à 

gestão por competências, à avaliação por desempenho, ao desenvolvimento, progressão 

e promoção de carreiras ao programa de benefícios;  

II - elaborar, propor, executar e acompanhar políticas de desenvolvimento de pessoas e 

programas de benefícios no âmbito de sua atuação; 

III - desenvolver ações de promoção à saúde ocupacional, qualidade de vida, medicina e 

segurança do trabalho; 

IV - apoiar tecnicamente a realização de concursos públicos e processos seletivos, 

especialmente quanto ao perfil profissional, competências, requisitos e desenvolvimento 

das carreiras; 

V - desenvolver, executar e acompanhar o Programa de Estágio, assegurando o 

cumprimento de suas finalidades educativas e institucionais. 

Artigo 93 - Compete à Divisão de Gestão Funcional e Pagamentos: 

I - supervisionar e executar as atividades relacionadas à administração funcional dos 

servidores e empregados públicos; 

II - supervisionar, controlar e elaborar os atos de provimento, desligamento, afastamento, 

vacância, transferência, posse, lotação e cadastro do quadro funcional; 

III - supervisionar, controlar e processar a folha de pagamento e os registros funcionais, 

em especial aqueles relacionados a vencimentos, gratificações, benefícios, vantagens, 

averbações, reembolsos, frequência, férias, regime de trabalho e contagem de tempo de 

serviço, inclusive a elaboração dos atos administrativos vinculados à sua execução. 
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SEÇÃO III 

Da Gerência de Orçamento e Finanças e suas Divisões 

Artigo 94 - Compete à Gerência de Orçamento e Finanças: 

I - planejar, gerenciar e supervisionar as atividades relativas ao planejamento, execução e 

controle orçamentário, financeiro e contábil; 

II - elaborar e propor políticas, diretrizes, normas, procedimentos e instrumentos 

relacionados à gestão orçamentária, financeira e contábil; 

III - gerenciar a elaboração, consolidação, acompanhamento e avaliação da programação 

orçamentária e financeira da SP-ÁGUAS; 

IV - gerenciar a elaboração de demonstração contábil, relatório fiscal, prestação de 

contas e demais informações destinadas aos órgãos de controle interno e externo; 

V - gerenciar e acompanhar os processos relacionados à movimentação, remanejamento, 

alteração e descontingenciamento de recursos orçamentários e financeiros junto aos 

órgãos competentes; 

VI - prestar apoio ao cumprimento de obrigações judiciais de natureza financeira, como 

precatórios e obrigações de pequeno valor. 

Artigo 95 - Compete à Divisão de Orçamento: 

I - propor, monitorar e supervisionar as atividades relativas ao planejamento, 

programação, acompanhamento e execução orçamentária, com orientação e suporte às 

demais unidades da SP-ÁGUAS; 

II - elaborar, consolidar e formalizar a Proposta Orçamentária Setorial – POS, em conjunto 

com as demais unidades da SP-ÁGUAS; 

III - compatibilizar e adequar a programação orçamentária e financeira ao Plano de 

Contratações Anual – PCA, à Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e à Lei Orçamentária 

Anual – LOA; 

IV - propor e acompanhar as alterações de recursos orçamentários e financeiros junto aos 

órgãos competentes; 

V - elaborar estudos, demonstrativos, relatórios e projeções orçamentárias e financeiras 

destinados ao acompanhamento da execução do orçamento. 

Artigo 96 - Compete à Divisão de Contabilidade e Finanças: 

I - supervisionar e executar os registros contábeis dos atos e fatos da gestão 
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orçamentária, financeira e patrimonial, com orientação e suporte às demais unidades da 

SP-ÁGUAS; 

II - gerenciar o fluxo de caixa e a disponibilidade financeira e elaborar a programação 

financeira mensal das despesas de custeio, pessoal e de investimento da Agência; 

III - elaborar o Balanço Geral da Autarquia, consolidando o Balanço Orçamentário, 

Financeiro, Patrimonial, Variações Patrimoniais e seus anexos; 

IV - gerenciar documentos relativos a tributos e demais obrigações incidentes sobre 

pagamentos de obras, serviços, despesas gerais e folha de pagamento; 

V - escriturar as retenções tributárias e obrigações acessórias da Receita Federal do Brasil; 

VI - gerenciar, no âmbito de sua competência, os registros contábeis relativos às 

Certidões da Dívida Ativa – CDA, às cartas de adjudicação de bens patrimoniais e às 

garantias contratuais. 

SEÇÃO IV 

Da Gerência de Patrimônio e Serviços Administrativos e suas Divisões 

Artigo 97 - Compete à Gerência de Patrimônio e Serviços Administrativos: 

I - planejar e gerenciar as atividades relativas à gestão patrimonial, documental e de 

serviços administrativos gerais, com orientação e suporte às demais unidades da Agência; 

II - elaborar, propor e acompanhar a implementação de políticas, diretrizes, normas e 

procedimentos relacionados à gestão patrimonial, aos serviços administrativos e à 

organização documental, incluindo arquivo e acervo institucional; 

III - supervisionar a prestação de serviços administrativos gerais, em especial vigilância, 

limpeza, segurança, transporte, manutenção, zeladoria, almoxarifado, apoio logístico e 

atendimento interno e externo; 

IV - supervisionar a prestação de serviços relativos à gestão, conservação e utilização de 

bens móveis e imóveis; 

V - supervisionar a prestação de serviços relativos à gestão documental, em especial 

organização, preservação, arquivamento e destinação temporária e definitiva de 

documentos institucionais. 

Artigo 98 - Compete à Divisão de Patrimônio: 

I - operacionalizar os procedimentos de controle, incorporação, inventário,  

movimentação, avaliação, recebimento, desfazimento e transferência dos bens 

patrimoniais, incluindo o registro e atualização nos sistemas estaduais pertinentes, com 

orientação e suporte às demais unidades da SP-ÁGUAS; 



Regimento Interno da SP-ÁGUAS - Publicado pela Deliberação SP-ÁGUAS nº 21 de 08 de julho de 2026 

  

 
 

II - realizar inspeções, verificações e solicitações de manutenção preventiva e corretiva de 

bens móveis e imóveis ao setor pertinente; 

III - elaborar estudos, relatórios e projeções destinadas ao acompanhamento das 

diretrizes estratégicas da movimentação patrimonial da SP-ÁGUAS. 

Artigo 99 - Compete à Divisão de Serviços Administrativos: 

I - planejar e gerir os serviços administrativos gerais, com orientação e suporte às demais 

unidades da SP-ÁGUAS; 

II - planejar e gerir os serviços de mobilidade da SP-ÁGUAS, incluindo a frota de veículos 

própria e locada e os demais modais de atendimento aos usuários; 

III - zelar pela frota de veículos própria, garantindo a sua manutenção e integridade. 

Artigo 100 - Compete à Divisão Documental: 

I - elaborar a tabela de temporalidade de documentos da Agência e orientar a 

classificação de documentos e processos institucionais; 

II - implementar e manter os sistemas de organização, digitalização e rastreamento 

documental; 

III - propor, acompanhar e operacionalizar a padronização e o cumprimento de 

procedimentos de guarda documental; 

IV - supervisionar o arquivo geral e os arquivos descentralizados, assegurando a 

preservação, o acesso, a guarda adequada e o cumprimento da tabela de temporalidade 

de documentos da Agência; 

V - apoiar e orientar as demais unidades administrativas da Agência quanto ao acesso e 

tramitação de documentos físicos e digitais. 

 

SEÇÃO V 

Da Gerência de Licitações, Contratos e Convênios e suas Divisões 

Artigo 101 - Compete à Gerência de Licitações, Contratos e Convênios: 

I - planejar, coordenar, gerenciar e supervisionar as atividades relativas a licitações, 

contratos, convênios e demais instrumentos congêneres; 

II - propor e acompanhar diretrizes, normas internas, procedimentos, fluxos, modelos 

padronizados e orientações técnicas relacionados às matérias de sua competência, 

garantindo sua atualização e uniformização;  

III - coordenar o planejamento anual das contratações e aquisições, em articulação com 
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as unidades demandantes e demais áreas competentes da Agência; 

IV - supervisionar o cumprimento das normas relativas à instrução processual, à 

transparência e à publicidade de atos relacionados aos procedimentos licitatórios e de 

formalização e acompanhamento de contratos e convênios, bem como à alimentação dos 

sistemas oficiais e do Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

Artigo 102 - Compete à Divisão de Licitações e Aquisições: 

I - acompanhar a execução do Plano de Contratações Anual – PCA da Agência; 

II -  conduzir os processos licitatórios e contratações diretas para aquisição de bens e 

prestação de serviços, orientando e dando o suporte às unidades requisitantes; 

III - elaborar e revisar editais, minutas padronizadas, pesquisas de preços e demais 

documentos necessários à instrução dos processos licitatórios e das contratações diretas; 

IV - gerenciar os cadastros de fornecedores, as atas de registro de preços e demais 

registros necessários à regularidade dos procedimentos de aquisição e contratação; 

V - implementar a padronização de procedimentos, documentos e fluxos relacionados às 

licitações e aquisições, bem como prestar informações, documentos, esclarecimentos e 

suporte técnico às unidades administrativas e aos órgãos de controle interno e externo. 

Artigo 103 - Compete à Divisão de Contratos e Convênios: 

I - operacionalizar os procedimentos de formalização, acompanhamento e gestão de 

contratos, convênios e demais instrumentos congêneres firmados pela SP-ÁGUAS; 

II - elaborar e revisar minutas de contratos, termos aditivos, apostilamentos e demais 

instrumentos relacionados à gestão de contratos, convênios e instrumentos congêneres; 

III - acompanhar a execução física e financeira, bem como os prazos de vigência dos 

contratos, convênios e demais instrumentos congêneres, adotando as providências 

administrativas necessárias à sua alteração, prorrogação, renovação ou encerramento, 

quando cabíveis; 

IV - estabelecer rotinas de gestão e fiscalização de contratos, convênios e demais 

instrumentos congêneres e acompanhar a sua execução, orientando os servidores 

designados como gestores e fiscais quanto ao cumprimento de prazos, normas e 

determinações dos órgãos de controle; 

V - manter organizados os registros, controles e documentos contratuais, assegurando 

rastreabilidade, integridade e transparência das informações. 

Parágrafo único - Compete, ainda, ao Chefe da Divisão de Contratos e Convênios 

promover os apostilamentos relativos à execução dos contratos, convênios e demais 
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instrumentos congêneres. 

 

SEÇÃO VI 

Da Gerência de Tecnologia de Informação e suas Divisões 

Artigo 104 - Compete à Gerência de Tecnologia de Informação: 

I - planejar, gerenciar e supervisionar os serviços e recursos tecnológicos e a segurança da 

informação no âmbito da SP-ÁGUAS, com orientação e suporte às demais unidades 

administrativas; 

II - coordenar os sistemas de informação da SP-ÁGUAS, promovendo sua integração, 

padronização e gestão centralizada; 

III - gerenciar e supervisionar os sistemas da SP-ÁGUAS, especialmente quanto ao 

desenvolvimento, integração, infraestrutura, manutenção e priorização de demandas 

institucionais; 

IV - padronizar, elaborar, propor e acompanhar políticas, diretrizes e normativos de 

governança e segurança de tecnologia da informação, em especial o Plano Diretor de 

Tecnologia da Informação e Comunicação – PDTIC; 

V - propor, promover e gerenciar a modernização, automação e transformação 

tecnológica dos sistemas institucionais; 

VI - gerenciar, monitorar e prestar apoio às atividades relacionadas à tecnologia de 

informação e serviços de requisição e suporte técnico aos usuários interno e externo; 

VII - coordenar as atividades relacionadas à tecnologia da informação nas unidades 

administrativas da SP-ÁGUAS;  

VIII - propor diretrizes para a utilização de inteligência artificial para sistemas e usuários; 

IX - promover a integração entre as bases de dados de outorga, monitoramento 

hidrológico, planejamento, fiscalização, cobrança pelo uso dos recursos hídricos e demais 

sistemas da Agência, em articulação com a Gerência de Gestão de Outorgas. 

 

Artigo 105 - Compete à Divisão de Gestão e Desenvolvimento: 

I - desenvolver, manter e evoluir os sistemas e suas aplicações no âmbito de sua 

competência, com orientação e suporte às demais unidades da SP-ÁGUAS; 

II - realizar levantamento, análise e documentação de requisitos de sistemas existentes da 

SP-ÁGUAS; 
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III - controlar, validar, homologar, implantar e promover apoio e suporte técnico aos 

sistemas e suas demandas de desenvolvimento e aplicações no âmbito da SP-ÁGUAS; 

IV - monitorar e propor melhorias de ações, diretrizes e políticas de governança de dados, 

segurança da informação e inteligência de negócios. 

Artigo 106 - Compete à Divisão de Infraestrutura: 

I - realizar a gestão e manutenção da infraestrutura de redes, servidores, telefonia e 

parque tecnológico institucional, com orientação e suporte às demais unidades da SP-

ÁGUAS; 

II - operacionalizar as atividades de suporte técnico a equipamentos, estações, redes, 

comunicação e segurança digital; 

III - monitorar e garantir o funcionamento e a segurança da infraestrutura tecnológica, de 

forma preventiva e corretiva; 

IV - preservar, organizar e controlar a infraestrutura e os ativos tecnológicos, bem como 

executar rotinas de configuração, manutenção e suporte aos recursos e serviços da SP-

ÁGUAS. 

 

TÍTULO III 

Dos Instrumentos De Atuação Institucional 

CAPÍTULO I 

Dos Processos de Participação 

Artigo 107 - A adoção e as propostas de alteração de atos normativos de interesse 

geral dos agentes econômicos, órgãos e entidades do Sistema Integrado de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos – SIGRH ou usuários de recursos hídricos, 

relacionadas às atribuições finalísticas da Agência, serão precedidas de processos de 

participação social, com objetivo de: 

I - recolher subsídios e informações; 

II - propiciar aos interessados envolvidos a possibilidade de encaminhamento de 

opiniões e sugestões; 

III - identificar, da forma mais ampla possível, todos os aspectos relevantes da 

matéria objeto do processo de participação;  

IV - dar publicidade às ações da SP-ÁGUAS. 

Parágrafo único - As formas e regras da participação adotadas pela SP-ÁGUAS serão 

disponibilizadas em documento próprio no sítio eletrônico da Agência. 
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Artigo 108 - A audiência pública destina-se à apresentação e à troca de 

informações, em sessão presencial ou virtual, sobre matéria de interesse geral a ser 

decidida pela SP-ÁGUAS, sendo seu objeto e seus procedimentos definidos no 

Regulamento publicado juntamente com o anúncio de convocação do evento. 

§ 1º -  A data, o horário, o local e o objeto da audiência pública serão divulgados 

com, pelo menos, 10 (dez) dias de antecedência, no Diário Oficial do Estado e no 

sítio oficial eletrônico da SP-ÁGUAS. 

§ 2º - A gravação do áudio e vídeo da audiência pública será disponibilizada para 

conhecimento do público em geral, e sua ata arquivada na SP-ÁGUAS e 

disponibilizada em seu sítio oficial eletrônico. 

Artigo 109 - A consulta pública tem por finalidade a submissão de minuta ou proposta 

de alteração de ato normativo a comentários e sugestões do público em geral, bem 

como outros documentos ou assuntos de interesse público que o Conselho Diretor 

entenda conveniente submeter a este procedimento. 

§ 1º - Não serão submetidas à consulta pública as propostas de atos normativos que 

digam respeito à organização ou a procedimentos internos da SP-ÁGUAS, ou cujo 

teor não tenha potencial de gerar reflexos em interesses da sociedade, de usuários 

dos serviços, ou de prestadores de serviços regulados ou fiscalizados pela SP-ÁGUAS. 

§ 2º - A consulta pública será formalizada por publicação de aviso no Diário Oficial do 

Estado e no sítio eletrônico oficial da SP-ÁGUAS, devendo a apresentação de 

contribuições seguir o disposto no respectivo ato. 

§ 3º - O prazo entre a disponibilização do material submetido à consulta pública e a 

data final para apresentação das contribuições não será inferior a 15 (quinze) dias. 

§ 4º - Os comentários e as sugestões encaminhados e devidamente justificados 

deverão ser consolidados em um processo próprio e analisados tecnicamente pela 

Superintendência interessada, sendo submetidos à apreciação do Conselho Diretor 

através do Diretor designado para relatoria do processo. 

§ 5º - Após a apreciação da matéria pelo Conselho Diretor, o resultado da consulta 

pública deverá ser disponibilizado no sítio oficial da SP-ÁGUAS, através de relatório 

consolidado das sugestões recebidas e das justificativas para o acatamento ou a 

recusa das sugestões recebidas. 

 

CAPÍTULO II 

Dos Atos Administrativos da SP-ÁGUAS 

Artigo 110 - Os atos administrativos da Agência de Águas do Estado de São Paulo - SP-



Regimento Interno da SP-ÁGUAS - Publicado pela Deliberação SP-ÁGUAS nº 21 de 08 de julho de 2026 

  

 
 

ÁGUAS serão expedidos sob a forma de Deliberação, Portaria e Despacho. 

§ 1º - Compete ao Gabinete da Presidência o controle e a publicação dos atos 

administrativos a que alude o “caput” deste artigo.  

§ 2º - Atos normativos específicos, aprovados pelo Conselho Diretor da SP-ÁGUAS, 

poderão prever a possibilidade de edição de atos administrativos com denominação 

e controle próprios. 

Artigo 111 - Os atos administrativos poderão ser: 

I - articulados, quando contiverem mais de um comando e estabelecerem regras ou 

diretrizes de aplicação geral; 

II - não articulados, quando tratarem de matéria específica ou individual, de forma 

autossuficiente. 

§1º - Os atos administrativos articulados terão numeração sequencial, sem renovação  

anual. 

§2º - Os atos administrativos não articulados serão identificados pela data de 

publicação, sem numeração. 

§3º - Todo ato administrativo será identificado por sua denominação e conterá o 

local e data de sua edição, a identificação nominal e funcional da autoridade 

responsável e a respectiva assinatura. 

Artigo 112 - Compete ao Diretor-Presidente, aos demais Diretores, ao Secretário 

Executivo, aos Superintendentes, ao Corregedor e ao Ouvidor, no âmbito de suas 

atribuições legais ou regulamentares, editar: 

I - Portaria, para atos administrativos articulados; 

II - Portaria ou Despacho, para atos administrativos não articulados. 

§1º - Os atos administrativos deverão conter a sigla da autoridade responsável pela 

sua edição. 

§2º - Além das autoridades previstas no “caput” deste artigo, as normas específicas a 

que se refere o §2º do artigo 110 deste Regimento Interno poderão autorizar a 

expedição de atos administrativos por Gerentes, Chefes de Divisão, Coordenadores e 

demais agentes, no âmbito de suas respectivas competências e áreas de atuação. 

Artigo 113 - Das decisões administrativas da SP-ÁGUAS caberá recurso 

administrativo, na forma da Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, ressalvadas 

as disposições do § 2º do artigo 2º deste Regimento Interno e de outras normas 

específicas. 
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CAPÍTULO III 

Do Processo Sancionador 

Artigo 114 - O processo de aplicação de penalidades pelas áreas competentes da SP-

ÁGUAS assegurará a ampla defesa e o contraditório, e observará os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, 

interesse público e motivação dos atos administrativos. 

Parágrafo único - O processo sancionador e a aplicação de penalidades poderão 

ser disciplinados em ato específico do Conselho Diretor. 



Regimento Interno da SP-ÁGUAS - Publicado pela Deliberação SP-ÁGUAS nº 21 de 08 de julho de 2026 

  

 
 

ANEXO I 



Regimento Interno da SP–ÁGUAS – Publicado pela Deliberação SP–ÁGUAS nº 01 de 29 de abril de 2025 

 

 

ANEXO II 



Regimento Interno da SP–ÁGUAS – Publicado pela Deliberação SP–ÁGUAS nº 01 de 29 de abril de 2025 

 

 

ANEXO III 
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ANEXO IV 

TABELA DE ABRANGÊNCIA DAS UNIDADES DE 

GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS (UGRHI) E MUNICÍPIOS POR 

GERÊNCIA E COORDENADORIA DESCENTRALIZADA 

 

Gerência do Paraíba e Mantiqueira 

UGRHI 1 e 2 

APARECIDA NATIVIDADE DA SERRA 

ARAPEÍ PARAIBUNA 

AREIAS PINDAMONHANGABA 

BANANAL PIQUETE 

CAÇAPAVA POTIM 

CACHOEIRA PAULISTA QUELUZ 

CAMPOS DO JORDÃO REDENÇÃO DA SERRA 

CANAS ROSEIRA 

CRUZEIRO SANTA BRANCA 

CUNHA SANTA ISABEL 

GUARAREMA SANTO ANTONIO DO PINHAL 

GUARATINGUETÁ SÃO BENTO DO SAPUCAÍ 

IGARATÁ SÃO JOSÉ DO BARREIRO 

JACAREÍ SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

JAMBEIRO SÃO LUÍS DO PARAITINGA 

LAGOINHA SILVEIRAS 

LAVRINHAS TAUBATÉ 

LORENA TREMEMBÉ 

MONTEIRO LOBATO  
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Gerência do Grande 

Coordenadoria do Pardo Grande 

UGRHI 4 

ALTINÓPOLIS SALES OLIVEIRA 

BRODOWSKI SANTA CRUZ DA ESPERANÇA 

CACONDE SANTA ROSA DE VITERBO 

CAJURU SÃO JOSÉ DO RIO PARDO 

CASA BRANCA SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA 

CÁSSIA DOS COQUEIROS SÃO SIMÃO 

CRAVINHOS SERRA AZUL 

DIVINOLÂNDIA SERRANA 

ITOBI TAMBAÚ 

JARDINÓPOLIS TAPIRATIBA 

MOCOCA VARGEM GRANDE DO SUL 

RIBEIRÃO PRETO  

UGRHI 8 

ARAMINA JERIQUARA 

BATATAIS MIGUELÓPOLIS 

BURITIZAL NUPORANGA 

CRISTAIS PAULISTA PATROCÍNIO PAULISTA 

FRANCA PEDREGULHO 

GUAIRÁ RESTINGA 

GUARÁ RIBEIRÃO CORRENTE 

IGARAPAVA RIFAINA 

IPUÃ SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA 

ITIRAPUÃ SÃO JOAQUIM DA BARRA 

ITUVERAVA SÃO JOSÉ DA BELA VISTA 
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UGRHI 9 

AGUAÍ MOGI GUAÇU 

ÁGUAS DA PRATA MOGI MIRIM 

ÁGUAS DE LINDÓIA MOTUCA 

AMÉRICO BRASILIENSE PIRASSUNUNGA 

ARARAS PITANGUEIRAS 

BARRINHA PONTAL 

CONCHAL PORTO FERREIRA 

DESCALVADO PRADÓPOLIS 

DUMONT RINCÃO 

ENGENHEIRO COELHO SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO 

ESPÍRITO SANTO DO PINHAL SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS 

ESTIVA GERBI SANTA LÚCIA 

GUARIBA SANTA RITA DO PASSA QUATRO 

GUATAPARÁ SANTO ANTONIO DO JARDIM 

ITAPIRA SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

JABOTICABAL SERRA NEGRA 

LEME SERTÃOZINHO 

LINDÓIA SOCORRO 

LUÍS ANTONIO TAQUARAL 

UGRHI 12 

ALTAIR ICÉM 

BARRETOS JABORANDI 

BEBEDOURO MORRO AGUDO 

COLINA ORLÂNDIA 

COLÔMBIA TERRA ROXA 

GUARACI VIRADOURO 
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Coordenadoria do Turvo Grande 

UGRHI 15 e 18 

ÁLVARES FLORENCE ONDA VERDE 

AMÉRICO DE CAMPOS ORINDIÚVA 

APARECIDA D’OESTE OUROESTE 

ARIRANHA PALESTINA 

ASPÁSIA PALMARES PAULISTA 

AURIFLAMA PALMEIRA D’OESTE 

BÁLSAMO PARAÍSO 

CAJOBI PARANAPUÃ 

CÂNDIDO RODRIGUES PARISI 

CARDOSO PAULO DE FARIA 

CATANDUVA PEDRANÓPOLIS 

CATIGUÁ PINDORAMA 

CEDRAL PIRANGI 

COSMORAMA PONTALINDA 

DIRCE REIS PONTES GESTAL 

DOLCINÓPOLIS POPULINA 

EMBAÚBA RIOLÂNDIA 

ESTRELA D’OESTE RUBINÉIA 

FERNANDO PRESTES SANTA ADÉLIA 

FERNANDÓPOLIS SANTA ALBERTINA 

FLOREAL SANTA CLARA D’OESTE 

GENERAL SALGADO SANTA FÉ DO SUL 

GUAPIAÇU SANTA RITA D’OESTE 
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GUARANI D’OESTE SANTA SALETE 

GUZOLÂNDIA SANTANA DA PONTE PENSA 

ILHA SOLTEIRA SÃO FRANCISCO 

INDIAPORÃ SÃO JOÃO DAS DUAS PONTES 

IPIGUÁ SÃO JOÃO DE IRACEMA 

JALES SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

MACEDÔNIA SEBASTIANÓPOLIS DO SUL 

MARINÓPOLIS SEVERÍNIA 

MERIDIANO SUZANÁPOLIS 

MESÓPOLIS TABAPUÃ 

MIRA ESTRELA TAIAÇU 

MIRASSOL TAIUVA 

MIRASSOLÂNDIA TANABI 

MONTE ALTO TRÊS FRONTEIRAS 

MONTE APRAZÍVEL TURMALINA 

MONTE AZUL PAULISTA UCHOA 

NEVES PAULISTA URÂNIA 

NHANDEARA VALENTIM GENTIL 

NOVA CANAÃ PAULISTA VISTA ALEGRE DO ALTO 

NOVA GRANADA VITÓRIA BRASIL 

NOVAIS VOTUPORANGA 

OLÍMPIA  
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Gerência do Tietê 

Coordenadoria do Baixo Tietê 

UGRHI 13 

AGUDOS IBITINGA 

ARARAQUARA IGARAÇU DO TIETÊ 

AREALVA ITAJU 

AREIÓPOLIS ITAPUÍ 

BARIRI ITIRAPINA 

BARRA BONITA JAÚ 

BAURU LENÇÓIS PAULISTA 

BOA ESPERANÇA DO SUL MACATUBA 

BOCAINA MINEIROS DO TIETÊ 

BORACÉIA NOVA EUROPA 

BOREBI PEDERNEIRAS 

BROTAS RIBEIRÃO BONITO 

DOIS CÓRREGOS  SÃO CARLOS 

DOURADO  SÃO MANUEL 

GAVIÃO PEIXOTO  TABATINGA 

IACANGA  TORRINHA 

IBATÉ  TRABIJU 

UGRHI 16 

ADOLFO MATÃO 

AVAÍ MENDONÇA 

BADY BASSITT NOVA ALIANÇA 

BALBINOS NOVO HORIZONTE 

BORBOREMA PIRAJUÍ 

CAFELÂNDIA PIRATININGA 

DOBRADA PONGAÍ 
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ELISIÁRIO POTIRENDABA 

GUAIÇARA PRESIDENTE ALVES 

GUARANTÃ REGINÓPOLIS 

IBIRÁ SABINO 

IRAPUÃ SALES 

ITAJOBI SANTA ERNESTINA 

ITÁPOLIS TAQUARITINGA 

JACI URU 

LINS URUPÊS 

MARAPOAMA  

UGRHI 19 

ALTO ALEGRE MACAUBAL 

ANDRADINA MAGDA 

ARAÇATUBA MIRANDÓPOLIS 

AVANHANDAVA MONÇÕES 

BARBOSA MURUTINGA DO SUL 

BENTO DE ABREU NIPOÃ 

BILAC NOVA CASTILHO 

BIRIGUI NOVA LUZITÂNIA 

BRAÚNA PENÁPOLIS 

BREJO ALEGRE PEREIRA BARRETO 

BURITAMA PLANALTO 

CASTILHO POLONI 

COROADOS PROMISSÃO 

GASTÃO VIDIGAL RUBIÁCEA 

GLICÉRIO SANTO ANTÔNIO DO ARACANGUÁ 

GUARAÇAÍ SUD MENNUCCI 

GUARARAPES TURIÚBA 
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ITAPURA UBARANA 

JOSÉ BONIFÁCIO UNIÃO PAULISTA 

LAVÍNIA VALPARAÍSO 

LOURDES ZACARIAS 

 

 

Coordenadoria do Médio Tietê 

UGRHI 5 e 10 

ÁGUAS DE SÃO PEDRO LIMEIRA 

ALAMBARI LOUVEIRA 

ALUMÍNIO MAIRINQUE 

AMERICANA MOMBUCA 

AMPARO MONTE ALEGRE DO SUL 

ANALÂNDIA MONTE MOR 

ANHEMBI MORUNGABA 

ARAÇARIGUAMA NAZARÉ PAULISTA 

ARAÇOIABA DA SERRA NOVA ODESSA 

ARTUR NOGUEIRA PAULÍNIA 

ATIBAIA PEDRA BELA 

BOFETE PEDREIRA 

BOITUVA PEREIRAS 

BOM JESUS DOS PERDÕES PIEDADE 

BOTUCATU PINHALZINHO 

BRAGANÇA PAULISTA PIRACAIA 

CABREÚVA PIRACICABA 

CAMPINAS PORANGABA 

CAMPO LIMPO PAULISTA PORTO FELIZ 

CAPELA DO ALTO QUADRA 
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CAPIVARI RAFARD 

CERQUILHO RIO CLARO 

CESÁRIO LANGE RIO DAS PEDRAS 

CHARQUEADA SALTINHO 

CONCHAS SALTO 

CORDEIRÓPOLIS SALTO DE PIRAPORA 

CORUMBATAÍ SANTA BÁRBARA D’OESTE 

COSMÓPOLIS SANTA GERTRUDES 

ELIAS FAUSTO SANTA MARIA DA SERRA 

HOLAMBRA SANTO ANTÔNIO DE POSSE 

HORTOLÂNDIA SÃO PEDRO 

IBIÚNA SÃO ROQUE 

INDAIATUBA SARAPUÍ 

IPERÓ SOROCABA 

IPEÚNA SUMARÉ 

IRACEMÁPOLIS TATUÍ 

ITATIBA TIETÊ 

ITU TORRE DE PEDRA 

ITUPEVA TUIUTI 

JAGUARIÚNA VALINHOS 

JARINU VARGEM 

JOANÓPOLIS VARGEM GRANDE PAULISTA 

JUMIRIM VÁRZEA PAULISTA 

JUNDIAÍ VINHEDO 

LARANJAL PAULISTA VOTORANTIM 
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Coordenadoria do Alto Tietê 

UGRHI 6 

ARUJÁ JANDIRA 

BARUERI MAIRIPORÃ 

BIRITIBA MIRIM MAUÁ 

CAIEIRAS MOGI DAS CRUZES 

CAJAMAR OSASCO 

CARAPICUÍBA PIRAPORA DO BOM JESUS 

COTIA POÁ 

DIADEMA RIBEIRÃO PIRES 

EMBU RIO GRANDE DA SERRA 

EMBU-GUAÇU SALESÓPOLIS 

FERRAZ DE VASCONCELOS SANTANA DO PARNAÍBA 

FRANCISCO MORATO SANTO ANDRÉ 

FRANCO DA ROCHA SÃO BERNARDO DO CAMPO 

GUARULHOS SÃO CAETANO DO SUL 

ITAPECERICA DA SERRA SÃO PAULO 

ITAPEVI SUZANO 

ITAQUAQUECETUBA TABOÃO DA SERRA 

 

 

Gerência do Paranapanema 

Coordeandoria do Alto Paranapanema 

UGRHI 14 

ANGATUBA ITAPORANGA 

ARANDÚ ITARARÉ 
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BARÃO DE ANTONINA MANDURI 

BERNARDINO DE CAMPOS NOVA CAMPINA 

BOM SUCESSO DE ITARARÉ PARANAPANEMA 

BURI PILAR DO SUL 

CAMPINA DO MONTE ALEGRE PIRAJU 

CAPÃO BONITO RIBEIRÃO BRANCO 

CORONEL MACEDO RIBEIRÃO GRANDE 

FARTURA RIVERSUL 

GUAPIARA SÃO MIGUEL ARCANJO 

GUAREÍ SARUTAIÁ 

IPAUSSU TAGUAÍ 

ITABERÁ TAQUARITUBA 

ITAÍ TAQUARIVAÍ 

ITAPETININGA TEJUPÁ 

ITAPEVA TIMBURI 
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Coordeandoria do Peixe Paranapanema 

UGRHI 17 

ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA LUCIANÓPOLIS 

ALVINLÂNDIA LUPÉRCIO 

ASSIS MARACAÍ 

AVARÉ OCAUÇU 

CABRÁLIA PAULISTA ÓLEO 

CAMPOS NOVOS PAULISTA OURINHOS 

CÂNDIDO MOTA PALMITAL 

CANITAR PARAGUAÇU PAULISTA 

CERQUEIRA CÉSAR PARDINHO 

CHAVANTES PAULISTÂNIA 

CRUZÁLIA PEDRINHAS PAULISTA 

DUARTINA PLATINA 

ECHAPORÃ PRATÂNIA 

ESPÍRITO SANTO DO TURVO QUATÁ 

FERNÃO RANCHARIA 

FLORÍNEA RIBEIRÃO DO SUL 

GÁLIA SALTO GRANDE 

IARAS SANTA CRUZ DO RIO PARDO 

IBIRAREMA SÃO PEDRO DO TURVO 

ITATINGA TARUMÃ 

JOÃO RAMALHO UBIRAJARA 

UGRHI 20 

ÁLVARO DE CARVALHO PACAEMBU 

ARCO ÍRIS PANORAMA 

CLEMENTINA PARAPUÃ 

DRACENA PAULICÉIA 
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GABRIEL MONTEIRO PIACATU 

GARÇA POMPÉIA 

GETULINA QUEIROZ 

GUAIMBÊ QUINTANA 

HERCULÂNDIA RINÓPOLIS 

IACRI SALMOURÃO 

JÚLIO MESQUITA SANTA MERCEDES 

LUCÉLIA SANTÓPOLIS DO AGUAPEÍ 

LUIZIÂNIA SÃO JOÃO DO PAU D’ALHO 

MONTE CASTELO TUPÃ 

NOVA GUATAPORANGA TUPI PAULISTA 

NOVA INDEPENDÊNCIA VERA CRUZ 

UGRHI 21 

ADAMANTINA LUTÉCIA 

ALFREDO MARCONDES MARIÁPOLIS 

ÁLVARES MACHADO MARÍLIA 

BASTOS MARTINÓPOLIS 

BORÁ ORIENTE 

CAIABU OSCAR BRESSANE 

EMILIANÓPOLIS OSVALDO CRUZ 

FLORA RICA OURO VERDE 

FLÓRIDA PAULISTA PIQUEROBI 

INDIANA PRACINHA 

INÚBIA PAULISTA RIBEIRÃO DOS ÍNDIOS 

IRAPURU SAGRES 

JUNQUEIRÓPOLIS SANTO EXPEDITO 
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Coordenadoria do Pontal Paranapanema 

UGRHI 22 

ANHUMAS PRESIDENTE EPITÁCIO 

CAIUÁ PRESIDENTE PRUDENTE 

ESTRELA DO NORTE PRESIDENTE VENCESLAU 

EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA REGENTE FEIJÓ 

IEPÊ ROSANA 

MARABÁ PAULISTA SANDOVALINA 

MIRANTE DO PARANAPANEMA SANTO ANASTÁCIO 

NANTES TACIBA 

NARANDIBA TARABAÍ 

PIRAPOZINHO TEODORO SAMPAIO 

PRESIDENTE BERNARDES  

Gerência Litorânea 

Coordenadoria do Ribeira e Litoral Sul 

UGRHI 11 

APIAÍ JACUPIRANGA 

BARRA DO CHAPÉU JUQUIÁ 

BARRA DO TURVO JUQUITIBA 

CAJATI MIRACATU 

CANANÉIA PARIQUERA-AÇU 

ELDORADO PEDRO DE TOLEDO 

IGUAPE REGISTRO 

ILHA COMPRIDA RIBEIRA 

IPORANGA SÃO LOURENÇO DA SERRA 

ITAÓCA SETE BARRAS 



Regimento Interno da SP–ÁGUAS – Publicado pela Deliberação SP–ÁGUAS nº 01 de 29 de abril de 2025 

 

 

ITAPIRAPUÃ PAULISTA TAPIRAÍ 

ITARIRI  

 

Coordenadoria do Litoral Norte e Baixada 

UGRHI 3 e 7 

BERTIOGA PERUÍBE 

CARAGUATATUBA PRAIA GRANDE 

CUBATÃO SANTOS 

GUARUJÁ SÃO SEBASTIÃO 

ILHABELA SÃO VICENTE 

ITANHAÉM UBATUBA 

MONGAGUÁ  
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